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Resumo 
 
Nas últimas décadas tem-se verificado uma gradual liberalização dos mercados de 
transporte aéreo internacional, através da implementação de acordos de Open Skies, ou 
seja, acordos que visam a desregulamentação da indústria de transporte aéreo e, 
consequentemente, o funcionamento do mercado de forma mais livre, o que conduz a 
vários efeitos nos mercados liberalizados. 
O objetivo deste trabalho é estudar os efeitos de um acordo de Open Skies, de 
forma a perceber se as companhias aéreas e os consumidores ficarão beneficiados 
despois da desregulamentação do mercado. Com esta finalidade, foi elaborada uma 
análise crítica dos efeitos deste tipo de acordos, face à literatura existente, através de 
duas metodologias: a) identificação, sustentada por outra literatura, dos fatores que 
podem obstar a que os efeitos positivos esperados após a liberalização do mercado se 
concretizem; b) elaboração de um modelo teórico para comparar a situação inicial (sem 
acordo) com a situação após a implementação do acordo de Open Skies.  
A partir deste estudo foi possível perceber que os efeitos decorrentes de um 
acordo deste tipo, nomeadamente ao nível do aumento da concorrência, da redução dos 
custos e aumento da eficiência das companhias aéreas, assim como da diminuição dos 
preços, não são automáticos, podendo existir, no mercado liberalizado, vários fatores 
que contrariem os efeitos previstos. É de salientar que nem sempre estão reunidas todas 
as condições necessárias para que os efeitos referidos se verifiquem. Pode concluir-se 
também que os preços praticados nos mercados internacionais deverão diminuir após a 
liberalização do mercado. Já o efeito sobre o preço no mercado doméstico não é sempre 
o mesmo, variando consoante o cenário vivido. Contudo, de uma forma geral os 
consumidores deverão ser favorecidos pela introdução de um acordo de Open Skies. No 
que respeita às companhias aéreas instaladas no mercado, um acordo deste tipo deverá 
prejudicar as empresas que não consigam operar novas rotas após este acordo, 
conduzindo à diminuição dos lucros destas. 
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Abstract 
 
In the last decades there has been a gradual liberalization of international air 
transport markets, through the implementation of open skies agreements, in other 
words, agreements which seek the deregulation of the air transport industry and, 
consequently, the functioning of the market in a freer way, leading to various effects in 
the liberalized market.  
The objective of this work is to study the effects of an open skies agreement, in 
order to understand if the airlines and the consumers will benefit after the market 
deregulation. With this purpose, it was prepared a critic analysis of existing literature 
about the effects of this type of agreements, through two methodologies: a) 
identification, sustained by other literature, of the factors that may prevent the positive 
effects expected after the market liberalization; b) elaboration of a theoretical model to 
compare the initial situation (without agreement) and the situation after the 
implementation of the open skies agreement.   
With this study it was possible to understand that the effects arising of an 
agreement like this, namely at the level of increasing competition, cost reduction and 
airlines increasing efficiency, as well as price reduction, are not automatic, there may be 
in the liberalized market, several factors that contradict the predicted effects. It should 
be noted that not always are reunited all the conditions to the referred effects occur. It 
can be concluded too that the prices on international markets should decline after the 
market liberalization. The effect on the price in domestic market is not always the same, 
varying with the scenario experienced. However, in general, the consumer should 
benefit by the introduction of an open skies agreement.  Regarding the airlines installed 
on the market, an agreement like this should jeopardize the airlines that cannot operate 
new routes after the agreement, leading to decreased profits.  
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Introdução  
Atualmente têm-se vindo a assistir a significativas mudanças na indústria do 
transporte aéreo internacional, nomeadamente devido à implementação de acordos de 
Open Skies, pelo que o tema deste trabalho é bastante interessante e atual. Estes acordos 
visam a liberalização da indústria de transporte aéreo. Contudo trata-se de um conceito 
recente no que respeita a acordos de Open Skies multilaterais ou acordos que abrangem 
um alargado número de países, pois este tipo de acordos são ainda poucos e muito 
recentes, portanto a literatura nesta área é ainda escassa. Assim sendo, este estudo 
pretende colmatar a lacuna a este nível, contribuindo para a pouca literatura que já 
existe sobre esta temática. 
O objetivo da presente investigação será perceber os efeitos de um acordo de 
Open Skies, sobre a concorrência e o bem-estar, estudando assim os efeitos económicos 
desta política. A este nível, interessa averiguar se os consumidores serão beneficiados 
após a entrada em vigor de um acordo deste tipo, ou seja, se os preços baixarão. Isto 
decorre dos efeitos dos acordos sobre a concorrência (Oum et al., 2009). A literatura 
sugere que estes efeitos serão positivos, aumentando o número de empresas e as 
quantidades oferecidas nas rotas visadas pelos acordos (Booz et al., 2007; Oum et al., 
2009). 
O presente estudo versará sobre uma análise crítica dos efeitos dos acordos de 
Open Skies face à literatura existente, através de duas metodologias: em primeiro lugar, 
a identificação, sustentada por outra literatura, de fatores que podem contrariar esses 
efeitos, impedindo que eles se produzam; e, em segundo lugar, a elaboração de um 
modelo teórico para comparar a situação pré-acordo com várias situações pós-acordo 
(incluindo casos de concorrência em serviços substitutos e complementares), recorrendo 
ao modelo de Cournot com dois segmentos de mercado e analisando o caso concreto de 
um acordo deste tipo entre a União Europeia (UE) e o Brasil. 
A escolha deste caso em particular prende-se com o facto de não haver literatura 
que estude um acordo de Open Skies entre estas áreas económicas e o facto de um 
acordo deste tipo estar a ser estudado, sendo de esperar que venha mesmo a realizar-se. 
Além disto, este acordo afetaria bastante Portugal e uma das suas companhias aéreas 
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(TAP) pois grande parte dos voos entre a UE e o Brasil consistem em voos entre 
Portugal e Brasil
1
. 
Os principais resultados deste estudo indicam que os efeitos de um acordo de 
Open Skies não são imediatos, existindo vários fatores que podem obstar a que os 
efeitos previstos pela literatura realmente se concretizem. Efetivamente, a consulta de 
literatura referente ou a casos análogos, ou a aspetos específicos do transporte aéreo, 
mostra que nem sempre estarão reunidas as condições para que os referidos efeitos se 
produzam. 
Se, por um lado, a partir do modelo elaborado pode perceber-se que os preços nos 
mercados internacionais deverão diminuir, embora nem sempre beneficiando os 
consumidores destes mercados, por outro lado, os resultados do modelo indicam que as 
empresas que não operarem novas rotas depois da implementação de um acordo de 
Open Skies deverão ser prejudicadas, vendo os seus lucros diminuírem. 
Este trabalho está organizado da seguinte forma: no Capítulo 1 será apresentada 
uma descrição dos acordos de Open Skies; no Capítulo 2 serão apresentados os fatores 
(sustentados por outra literatura) que podem contrariar os efeitos referidos pela 
literatura existente sobre o tema em estudo; no Capítulo 3 será apresentado o modelo 
teórico elaborado e as respetivas conclusões; por último, apresentam-se as conclusões, 
limitações e possíveis vias de análise em trabalhos futuros. 
  
                                                             
1
 “O Atlântico Sul constituiu (em 2010) o sector de maior representatividade na rede de linhas, 
atingindo 42,2%, mais 4,2 p.p. que em 2009, continuando a exceder a dimensão do sector de rede 
Europa.” (TAP, Relatório de Contas de 2010, p. 55). 
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Capítulo 1 - Revisão de literatura 
1.1. Política de Open Skies  
Open Skies é um novo conceito que surgiu, na década de 70 do século XX, na 
política internacional, para definir a liberalização do transporte aéreo, visando o 
funcionamento de um mercado mais livre, mais aberto e, portanto, com menos 
intervenções governamentais nesta área e maior liberdade de operações por parte das 
empresas aéreas num mercado que será mais concorrencial (Button, 2009; UE, 2007). 
Desde o desenvolvimento de conceitos como Open Skies temos vindo a assistir a 
uma gradual liberalização do mercado do transporte aéreo internacional que tem vindo a 
beneficiar o público que viaja (Button, 2009).  
Atualmente, a introdução desta política faz-se através da implementação de 
acordos de Open Skies entre países, pelo que será importante perceber a definição deste 
tipo de acordos. 
1.1.1.  Acordos de Open Skies  
Atualmente existem vários exemplos de acordos de Open Skies, ou seja, acordos 
que visam uma mudança na regulamentação do transporte aéreo com o objetivo de 
liberalizar este mercado e, consequentemente, o tornar mais aberto e mais concorrencial 
(Pitfield, 2009). Obviamente, nem todos os acordos desta natureza têm o mesmo 
impacto ou a mesma importância na economia internacional (Pitfield, 2009). Entre os 
mais relevantes para o funcionamento da economia mundial encontra-se: o acordo de 
liberalização do transporte aéreo da UE que, liberalizando o mercado de transporte 
aéreo entre todos os países da Comunidade Europeia, deu origem à “European Common 
Aviation Area” (ECAA); o acordo de Open Skies entre a UE e os Estados Unidos da 
América (EUA), que, por ser mais abrangente, tem merecido maior atenção da 
literatura; o acordo de Open Skies da ASEAN (entre dez países do sudeste Asiático, 
embora haja pressão para alargar este acordo a outros países asiáticos como a Índia e a 
China); ou mesmo o acordo entre a UE e o Canadá (Pitfield, 2009). É de salientar 
também a existência de várias negociações entre países ou blocos com o intuito de 
estabelecer um mercado de transporte aéreo mais livre e a existência de muitos mais 
acordos desta natureza um pouco por todo o mundo (Pitfield, 2009). 
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Na UE a implementação da política de Open Skies foi sendo feita em várias fases. 
Foram introduzidos sequencialmente conjuntos de medidas que visavam a liberalização 
do mercado entre os países da Comunidade Europeia, sendo que estes conjuntos de 
medidas foram implementados em três fases: em 1987, 1990 e 1993 (Oum e Yu, 1995). 
Note-se que em 1987 apenas doze países constituíam a Comunidade Europeia
2
 pelo que 
este acordo de Open Skies atualmente é mais abrangente, incluindo os vinte e sete países 
que constituem a UE
3
 (UE, 2011). 
Button (2009) refere que a abertura do mercado do Atlântico Norte (através do 
acordo de Open Skies UE – EUA) é uma das medidas de liberalização mais importantes 
desde a remoção das barreiras no mercado internacional da UE, pelo que será da maior 
relevância estudar este acordo e os seus efeitos. Em teoria, a liberalização, ao 
desmantelar algumas barreiras, deverá aumentar as possibilidades de escolha dos 
consumidores e incrementar a eficiência das companhias aéreas (Brattle Group, 2002; 
AEA, 2008; Oum et al., 2009). 
1.1.2.  Acordo do Transporte Aéreo – Open Skies UE-EUA 
Tendo como ponto de partida a análise do “Air Transport Agreement” entre a UE 
e os EUA, é fácil compreender que este acordo visa o funcionamento de um mercado de 
transporte aéreo aberto, cujo funcionamento é determinado pela concorrência e pelas 
condições do mercado (UE, 2007). Assim, o Acordo do Transporte Aéreo UE-EUA diz 
respeito à implementação de uma política de Open Skies e foi assinado, em 30 de Abril 
de 2007, por vinte e oito países (UE, 2007). Todavia, de um lado deste acordo estão os 
EUA e de outro os Estados membros da União Europeia (UE 27) negociando com uma 
só voz (UE, 2007). Este acordo demorou alguns anos a ser estabelecido e requereu 
várias negociações, num total de onze rondas, desde Junho de 2003 (AEA, 2008). 
Contudo, a desregulamentação deste mercado não se esgota neste acordo, sendo que 
esta é apenas a primeira fase da implementação da política de Open Skies no mercado 
de transporte aéreo do Norte do Oceano Atlântico (AEA, 2008). Este acordo entrou em 
vigor a 30 de Março de 2008, pelo que já deverão ser visíveis alguns efeitos da sua 
implementação (AEA, 2008). Note-se que, dois meses depois da entrada em vigor deste 
                                                             
2
 Alemanha, Bélgica, Dinamarca, Espanha, França, Grécia, Holanda, Irlanda, Itália, Luxemburgo, 
Portugal e Reino Unido. 
3
 Áustria, Bulgária, Chipre, Eslováquia, Eslovénia, Estónia, Finlândia, Hungria, Letónia, Lituânia, Malta, 
Polónia, República Checa, Roménia e Suécia entraram depois de 1987. 
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documento, a 30 de Maio de 2008, iniciou-se uma segunda fase das negociações, 
visando uma maior liberalização do mercado de transporte aéreo UE-EUA. (Pitfield, 
2009). 
Para melhor compreender o acordo de Open Skies UE-EUA e melhor perceber o 
porquê da evolução da política internacional nesta matéria, será importante analisar de 
forma um pouco mais pormenorizada o “Air Transport Agreement”.  
Os principais objetivos deste acordo entre a UE e os EUA são: promover a 
concorrência e o ambiente competitivo entre as companhias aéreas, minimizando as 
intervenções governamentais assim como minimizar a própria regulação; facilitar a 
expansão das oportunidades do transporte aéreo internacional (devido à possibilidade de 
qualquer rota entre os países da UE e os EUA poder ser realizada pelas companhias 
aéreas americanas ou da União Europeia); deixar que a nova estrutura concorrencial 
influencie os preços, promovendo assim preços mais competitivos; maximizar os 
benefícios dos consumidores e trabalhadores deste setor e ainda das companhias aéreas; 
mas também promover a segurança do transporte aéreo, não deixando que os 
consumidores sejam prejudicados (UE, 2007). Por outro lado, este acordo de Open Skies 
tem por base alguns princípios, como o facto dos subsídios governamentais poderem 
afetar negativamente a concorrência, pondo em perigo a concretização dos objetivos 
acima mencionados e a necessidade de proteger a parte mais fraca deste mercado, ou 
seja, os consumidores/passageiros (UE, 2007). Portanto, o grande objetivo inerente a 
este acordo é a promoção dos efeitos positivos da liberalização da indústria em questão, 
beneficiando igualmente a União Europeia e os EUA, assim como as suas companhias 
aéreas, pelo que “cada parte deve permitir uma oportunidade justa e igual às 
companhias aéreas de ambas as partes para competir no fornecimento de transporte 
aéreo internacional” (artigo 2 do “Air Transport Agreement”). 
Na opinião da Associação das Companhias Aéreas Europeias (AEA – Association 
of European Airlines, 2008) este acordo trará vários benefícios para ambas as partes e 
será um estimulador de competição e eficiência, impulsionando a criação de mais rotas 
e, portanto, aumentando o número de possibilidades de escolha com que os 
consumidores se deparam. Todavia, esta associação refere também que esta primeira 
fase “ainda não fornece todos os elementos necessários para uma situação de igualdade 
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entre as partes e para uma concorrência leal” (AEA, 2008, p. 1), sendo esperado que 
esta primeira fase beneficie mais as companhias aéreas americanas (AEA, 2008). Na 
segunda etapa deste acordo, a regulação quanto aos investimentos privados nas 
companhias aéreas deverá ser alterada, com o objetivo de facilitar este tipo de 
investimento, removendo algumas restrições (AEA. 2008). A AEA (2008) afirma que é 
de esperar que esta mudança gere efeitos mas não imediatamente após a remoção das 
restrições. É salientado também que quantas mais barreiras forem desmanteladas, 
maiores serão os benefícios deste acordo (AEA, 2008). 
Alguns autores (AEA, 2008; Pitfield, 2009) afirmam que a UE ficou 
desfavorecida nesta primeira fase do acordo de Open Skies UE-EUA e chamam a 
atenção para a importância da possibilidade da União Europeia terminar este acordo se 
os EUA não se comportarem de acordo com as expectativas nas fases seguintes. Assim, 
se as partes não chegarem a um entendimento quanto à evolução do acordo, em fases 
futuras, qualquer uma das partes terá o direito de suspender os direitos garantidos até 
então (Humphreys e Morrell, 2008). Segundo o artigo 23º do “Air Transport 
Agreement”, “Qualquer Parte pode, a qualquer momento, dar a notícia por escrito pelos 
canais diplomáticos à outra Parte da sua decisão de terminar este Acordo.”, ou seja, a 
UE poderá pôr término a este acordo se se sentir lesada. Este artigo tenta salvaguardar 
as partes, no caso da outra não negociar seriamente e de boa-fé, esperando assim 
estimular a cooperação entre as partes e incentivá-las a trabalhar sempre conjuntamente 
na crescente liberalização do mercado de transporte aéreo em fases futuras, pois deste 
diálogo e destas negociações surtirão benefícios para ambas (AEA, 2008; Pitfield, 
2009). 
Este acordo, assim como qualquer acordo de Open Skies, caracteriza-se por incluir 
vários direitos (e deveres) para as partes intervenientes, sendo que a estes direitos se dá 
o nome de “freedoms of the air” (ICAO, 2004). 
1.1.3.  Freedoms of the air  
As “Freedoms of the air” são um conjunto de nove direitos ou privilégios que 
podem existir no mercado do transporte aéreo e que estão definidos pela International 
Civil Aviation Organization ou ICAO (2004). Sendo que a cada direito (de um 
território/país/comunidade) corresponde uma obrigação: a obrigação da outra parte 
7 
 
garantir que a primeira possa, efetivamente, usufruir do direito em questão (ICAO, 
2004). A progressiva implementação da política de Open Skies a que assistimos 
atualmente visa o livre funcionamento deste mercado, ou seja, visa um mercado de 
transportes aéreo comunitário que funcione com todas as “freedoms of the air” (ICAO, 
2004).  
No acordo de Open Skies entre a União Europeia e os EUA estão presentes cinco 
destes direitos que devem ser garantidos pela outra parte como podemos ler no artigo 3º 
do “Air Transport Agreement”: “Cada Parte concede à outra Parte os seguintes direitos 
para a realização de transportes aéreos internacionais…” (UE, 2007). Neste caso em 
particular, os direitos da UE têm de ser garantidos pelos EUA, portanto representam 
obrigações para este último e vice-versa
4
.  
A primeira “freedom of the air” consiste no direito de sobrevoar o outro país (ou 
comunidade) sem aterrar, conhecido como “first freedom of the air” ou “first freedom 
right” (artigo 3 número 1 alínea a do “Air Transport Agreement”; ICAO, 2004). Daqui 
decorre que as companhias aéreas de um país da UE possam sobrevoar o território dos 
EUA, e vice-versa. 
A segunda “freedom of the air” (ou “second freedom right”) dá-nos conta do 
direito de aterrar no território do outro país (ou comunidade) com um propósito 
diferente que o tráfego (artigo 3 número 1 alínea b do “Air Transport Agreement”, 
ICAO, 2004). 
O artigo 3º número 1 alínea c do “Air Transport Agreement” inclui as terceira, 
quarta e quinta “freedoms of the air”, sendo que a terceira (também conhecida como 
“third freedom right”) diz respeito ao direito ou privilégio de uma companhia aérea 
terminar viagem e portanto desembarcar no território da outra parte, desde que o voo 
tenha como origem o seu próprio território (UE, 2007; ICAO, 2004). No caso europeu, 
as companhias aéreas da UE podem terminar viagem nos EUA, desde que o voo se 
tenha iniciado num dos vinte e sete países da UE. Já a quarta “freedom of the air” (ou 
“fourth freedom right”) consiste no direito de uma companhia aérea iniciar viagem no 
território da outra parte, desde que o voo termine no seu território, ou seja, uma 
companhia aérea da UE pode operar voos a partir do território americano se tiver como 
                                                             
4
 Note-se que entre os países da UE vigora também um acordo de Open Skies. 
8 
 
destino um qualquer país europeu signatário do acordo em questão (UE, 2007; ICAO, 
2004). A quinta “freedom of the air” (ou “fifth freedom right”) é um pouco mais 
abrangente do que estes quatro direitos mencionados pois consiste no direito ou 
privilégio de fazer uma paragem intermédia no território da outra parte, sendo a rota 
entre o seu território e outro qualquer país do resto do mundo, ou vice-versa (UE, 2007; 
ICAO, 2004). Assim, uma companhia aérea da UE pode: - iniciar viagem no território 
“europeu”, desembarcar no território norte-americano, voltar a embarcar no mesmo, 
tendo como destino um território que não o incluído neste acordo de Open Skies; - 
iniciar o voo num país não signatário do acordo em questão, desembarcar e voltar a 
embarcar nos EUA, e por fim, ter como destino o território da UE. 
Resumindo, os acordos de Open Skies visam a liberalização da indústria de 
transporte aéreo e a redução da intervenção governamental neste setor. Atualmente 
existem vários exemplos de acordos deste tipo um pouco por todo o mundo, como é o 
caso do acordo de Open Skies entre a UE e os EUA ou o acordo de Open Skies entre os 
países da ASEAN. É de salientar que estes acordos são, geralmente, aplicados de forma 
gradual, incluindo várias “freedoms of the air”, pelo que existem acordos mais 
abrangentes (incluem mais liberdades) do que outros. No capítulo seguinte será 
realizada uma análise crítica dos efeitos decorrentes destes acordos ou seja, será 
apresentada a argumentação dos autores acerca destes efeitos assim como alguns fatores 
que, em minha opinião, podem obstar a que os efeitos previstos efetivamente se 
produzam. 
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Capítulo 2 - Efeitos dos acordos de Open Skies previstos 
na literatura: análise crítica 
2.1. Efeitos esperados de um acordo de Open Skies 
De uma forma geral, os autores referem que a sucessão de efeitos causados pela 
implementação de uma política de Open Skies é a seguinte: 
Figura 1 - Síntese dos efeitos dos acordos de Open Skies. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria, de acordo com a revisão de literatura. 
2.1.1. Aumento da concorrência 
Alguns autores (Brattle Group, 2002; Sørenson e Dakes, 2005; Oum et al., 2009) 
afirmam que um acordo de Open Skies terá como primeiro efeito um aumento da 
concorrência no mercado de transporte aéreo, ou seja, o número de empresas 
estabelecidas no mercado deverá aumentar após a implementação de uma política de 
Open Skies. Este aumento decorrerá da diminuição das restrições do mercado, que se 
deverá traduzir numa reestruturação da indústria do transporte aéreo, permitindo que 
entrem novas companhias aéreas nos segmentos de mercados liberalizados (Brattle 
Group, 2002; Sørenson e Dakes, 2005; Oum et al., 2009). Por outro lado, esta 
liberalização deverá permitir que as companhias aéreas reestruturem e otimizem as suas 
redes (Oum et al, 2009). Sendo que com esta reestruturação passa a ser viável para as 
companhias aéreas operarem rotas entre dois locais que antes não era possível devido ao 
Acordo de Open Skies 
Aumento da concorrência 
Aumento da eficiência das companhias 
aéreas e diminuição dos seus custos 
Diminuição dos preços praticados no 
mercado 
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reduzido número de consumidores para dada rota, fazendo assim aumentar o número de 
rotas possíveis e o número de voos disponíveis em dado mercado (InterVistas, 2006; 
Button, 2009). 
Em resumo, a generalidade dos autores assume que a possibilidade de operar 
novas rotas, decorrente de um acordo de Open Skies, conduzirá ao aumento do número 
de companhias aéreas nessas rotas, aumentando assim a concorrência nesses segmentos 
de mercado.  
2.1.2. Aumento da eficiência das companhias aéreas e diminuição 
dos seus custos 
Segundo a literatura existente sobre os efeitos decorrentes de um acordo de Open 
Skies, este deverá traduzir-se num aumento de eficiência das companhias aéreas, 
resultante de uma diminuição dos custos das mesmas (Brattle Group, 2002; Oum et al., 
2009). Este aumento da eficiência, segundo Booz et al. (2007), deve-se ao aumento da 
concorrência que reduz o poder de mercado relativo de cada empresa estabelecida no 
mercado, levando a que estas empresas adotem comportamentos mais eficientes. 
Segundo Oum et al. (2009), um acordo de Open Skies deverá conduzir à otimização da 
rede das companhias aéreas, o que se deverá traduzir num aumento da eficiência das 
mesmas. 
Brattle Group (2002) prevê que a eficiência das companhias aéreas aumente após 
uma liberalização da indústria de transporte aéreo, devido à substituição das companhias 
aéreas menos eficientes, ou seja, é esperado que as empresas menos eficientes saiam do 
mercado ou que passem a adotar comportamentos mais eficientes tal como as suas 
novas concorrentes. Por outro lado, a exploração de economias de escala e a redução de 
custos das companhias aéreas deverão também traduzir-se num aumento da eficiência 
destas empresas (Brattle Group, 2002; Button, 2009).  
No que toca aos custos, Brattle Group (2002) prevê que um acordo de Open Skies 
dê origem a um decréscimo significativo dos custos devido à reestruturação do mercado 
liberalizado e à adoção de comportamentos mais eficientes pelas companhias aéreas. 
Segundo Oum et al. (2009), a diminuição dos custos das empresas em questão dever-se-
á ao aumento da eficiência na produção das companhias aéreas. Booz et al. (2007) 
referem que a liberalização do mercado de transporte aéreo deverá conduzir a uma 
diminuição dos custos devido ao aumento da concorrência. 
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Em resumo, os autores referidos afirmam que a eficiência deverá aumentar devido 
à redução dos custos e à otimização das redes. É esperado que os custos diminuam 
devido ao aproveitamento de economias de escala e à maior pressão da concorrência, o 
que conduz à saída das empresas menos eficientes da indústria. 
2.1.3. Diminuição dos preços praticados no mercado  
Vários autores (Brattle Group, 2002; Adler e Hashai, 2005; Booz et al., 2007;Oum 
et al., 2009; Pels, 2009) referem que um acordo de Open Skies deverá dar origem a uma 
diminuição dos preços praticados no mercado liberalizado. Esta diminuição decorre dos 
efeitos referidos anteriormente: aumento da concorrência (2.1.1), diminuição dos custos 
e aumento da eficiência das companhias aéreas (2.1.2), como está evidenciado na Figura 
1 que sintetiza os efeitos dos acordos de Open Skies. 
Segundo as previsões do Brattle Group (2002), espera-se que os preços dos 
bilhetes dos voos do mercado abrangido por um acordo de Open Skies desçam devido à 
forte redução dos custos e ao aumento da eficiência das companhias aéreas. Segundo 
Oum et al. (2009), a desregulamentação da indústria de transporte aéreo internacional 
deverá conduzir a uma descida dos preços praticados no mercado devido à introdução 
de comportamentos mais eficientes pelas companhias aéreas, o que, por seu lado, resulta 
do aumento da concorrência, o que deverá levar a um aumento da eficiência das 
companhias aéreas. Por outro lado, a diminuição dos custos deverá também levar a uma 
diminuição dos preços praticados pelas companhias aéreas do mercado liberalizado 
(Adler e Hashai, 2005; Booz et al, 2007; Pels, 2009). 
Portanto, segundo os autores referidos, um acordo de Open Skies deverá conduzir 
a uma redução dos preços, resultante tanto da redução dos custos, aumento da eficiência 
como do aumento da concorrência. 
2.2. Fatores que podem impedir a concretização dos efeitos dos acordos 
2.2.1. Aumento da concorrência 
Tal como referido no ponto 2.1.1, é assumido pela literatura que um acordo de 
Open Skies e a consequente obtenção do direito de operar certas rotas conduzem à 
entrada de novas empresas, levando ao aumento do número de companhias aéreas 
nessas rotas. Contudo quando estudamos este efeito temos de ter em atenção alguns 
fatores que podem obstar a que este aumento da concorrência realmente se concretize, 
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tais como, alguns comportamentos estratégicos que as incumbentes possam adotar e 
algumas condições do mercado que são relevantes para a concorrência. Adicionalmente, 
é referido que um acordo de Open Skies conduz a um aumento do número de voos, 
assim sendo, é pertinente perceber qual será a resposta da procura a este aumento da 
oferta, tentando perceber se a procura aumenta tal como ocorre do lado da oferta. 
Comportamentos estratégicos 
Os comportamentos estratégicos das companhias aéreas incumbentes dizem 
respeito a certos comportamentos que estas empresas podem adotar, com o objetivo de 
impedir ou dificultar a entrada de outras empresas no mercado, sendo portanto um 
obstáculo ao aumento da concorrência. Neste ponto serão estudados alguns 
comportamentos deste tipo, como é o caso de: proliferação de produtos; alianças de 
code share entre empresas incumbentes; conluios, fusões e aquisições de companhias 
aéreas; guerras de preços entre as empresas de dado mercado; reestruturação das redes 
das companhias aéreas; realização de contratos verticais de companhias aéreas com 
aeroportos; e programas de passageiros frequentes.  
Um exemplo desta proliferação de produtos na indústria de transporte aéreo 
ocorreu na rota entre Londres e Shannon (Barbot, 2008). Durante treze anos (desde 
1992), a Ryanair teve o monopólio desta rota, operando voos a partir de Stanstead, 
contudo, em Setembro de 2004 a Easyjet anunciou que iria operar, a partir de Janeiro de 
2005, uma nova rota: Gatwick – Shannon (Barbot, 2008). Em resposta a esta estratégia 
da Easyjet, a Ryanair anunciou, em Novembro de 2004, que iria operar duas novas rotas 
para Shannon (a partir dos aeroportos de Gatwick e Luton), ambas a iniciarem em 
Março de 2005 (Barbot, 2008). Neste caso, é difícil de acreditar que o crescimento da 
procura tenha aumentado o suficiente para justificar a oferta de três voos adicionais 
(Barbot, 2008). É de salientar que, embora a Easyjet tenha descontinuado a rota que 
operava (Gatwick - Shannon), em Fevereiro de 2007, a Ryanair manteve os seus três 
serviços neste mercado (Barbot, 2007).  
No que respeita às alianças internacionais de code share
5
, Lin (2008) concluiu, no 
seu estudo sobre esta temática, que a realização de uma aliança internacional de code 
                                                             
5
 Code share diz respeito a acordos estabelecidos entre companhias aéreas nos quais as mesmas 
concordam em vender voos operados pela outra parte, permitindo uma coordenação de preços e horários.  
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share entre duas companhias aéreas incumbentes pode desempenhar um importante 
papel no impedimento da entrada de novas companhias aéreas no mercado, funcionando 
como uma barreira à entrada de outras companhias aéreas no mercado doméstico 
desregulado. Assim, se em dado mercado concorrerem duas companhias aéreas, e uma 
terceira empresa decidir entrar no mesmo segmento, as duas primeiras poderão 
responder à entrada em questão com a realização de uma aliança (Lin, 2008). Segundo 
Lin (2008), esta ameaça (de realizar uma aliança) pode ser bastante credível no 
impedimento da entrada de novas companhias aéreas no mercado de transporte aéreo 
em questão. É de salientar que, geralmente, antes da liberalização de dado mercado de 
transporte aéreo, existem acordos bilaterais deste tipo, como ocorre nas rotas entre 
Portugal e Brasil. Atualmente (antes de um acordo de Open Skies entre a UE e o Brasil) 
apenas companhias aéreas brasileiras e portuguesas podem operar voos entre estes dois 
países. Como se pode perceber, este impedimento de entrada de companhias aéreas, 
neste mercado, ajusta-se bem à situação em estudo. 
Por outro lado, se uma nova companhia aérea entrar no mercado liberalizado, o 
mercado for suficientemente grande e o produto das companhias aéreas for muito 
diferenciado, esta entrada pode levar a um aumento dos lucros das companhias aéreas 
incumbentes, não havendo, neste caso, incentivo a fazer uma aliança entre estas últimas 
para impedir que outra empresa (com o produto diferenciado) entre no mercado (Lin, 
2008). De acordo com o modelo de Hotelling (1929) quanto maior for a diferenciação 
do produto, maior será o lucro das empresas no mercado. Neste caso, a concorrência 
poderá aumentar depois da liberalização do mercado. Pelo contrário, se o nível de 
diferenciação entre os produtos da (s) incumbente (s) e da nova empresa é pequeno e 
esta entrada conduz a uma diminuição dos lucros da (s) incumbente (s), há incentivo à 
realização de uma aliança entre as mesmas para deter novas entradas (Lin, 2008). Neste 
caso, este comportamento das companhias aéreas incumbentes pode distorcer o 
mercado, levando a que a desregulamentação do mercado não conduza a um aumento da 
concorrência mas, mesmo, a um conluio quando antes existia concorrência entre as duas 
incumbentes, portanto a situação dos consumidores agrava-se. Note-se que os acordos 
de Open Skies abrangem sobretudo voos intercontinentais, onde não existem (com uma 
única exceção: Air Asia) companhias low cost. Portanto, o produto é pouco diferenciado 
e o conluio mais provável. 
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Por outro lado, se um acordo de Open Skies conduzir a um aumento da 
concorrência, isto poderá conduzir à formação de acordos de code share (podendo dar 
origem a casos de conluio), a fusões e a aquisições de companhias aéreas mais 
pequenas, resultando, num segundo momento, numa diminuição do número de 
empresas no mercado (Brussels Airport Company, 2011). 
Atualmente tem-se assistido a que alguns casos de code share “substituto”6 têm 
levado a casos de conluio, visto algumas companhias aéreas combinarem os preços a 
praticar em determinado mercado, podendo ter como objetivo prejudicar as suas 
concorrentes e, em última instância, levando as concorrentes a sair do mercado, o que 
deverá conduzir à diminuição da concorrência (Brueckner, 2001). O mesmo resultado 
pode ser obtido através de fusões, que reduzem o número de empresas e aumentam o 
poder de mercado das empresas que entram na fusão, sendo que com um menor número 
de empresas há um maior incentivo ao conluio. Assim, mesmo que, num primeiro 
momento, um acordo de Open Skies conduza a um aumento da concorrência, parece que 
a formação de conluios, fusões e aquisições deverá conduzir, num segundo momento, à 
diminuição do número de companhias aéreas no mercado, diminuindo assim o nível de 
concorrência. 
Outro exemplo de um comportamento predatório que as companhias aéreas 
podem adotar é a realização de uma guerra de preços com as suas concorrentes. Estas 
guerras podem ser iniciadas por uma empresa incumbente ou por uma companhia aérea 
que entra no mercado de transporte aéreo desregulamentado (Barbot, 2008). Segundo o 
estudo de Barbot (2008), que analisa os comportamentos estratégico das companhias 
aéreas low cost (LCC’s - low cost carriers), no caso de a incumbente e a nova empresa 
no mercado serem as duas LCC’s, a nova pode mesmo levar à saída da incumbente do 
mercado, com uma guerra de preços. Barbot (2008) conclui também que as LCC’s não 
conseguem ser bem-sucedidas quando a sua rival é uma companhia aérea full service 
(FSC - full service carrier), pelo que neste caso a incumbente não deverá ter incentivo a 
iniciar uma guerra de preços.  
                                                             
6
 Diz-se code share complementar quando ocorre em rotas complementares, enquanto code share 
substituto ocorre na mesma rota, tratando-se de serviços substitutos. 
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Apesar de a concorrência aumentar num primeiro momento devido à entrada de 
uma nova empresa no mercado, se as companhias aéreas não apresentarem produtos 
suficientemente diferenciados e se uma delas iniciar uma guerra de preços, este 
comportamento predatório poderá conduzir a que a concorrência volte ao seu nível 
inicial (Barbot, 2008). Estes resultados apontam também para o facto do número de 
companhias aéreas no mercado dever ser maior quando o nível de diferenciação do 
produto for maior. 
Outro comportamento estratégico que pode condicionar o número de companhias 
aéreas a atuar no mercado de transporte aéreo é a escolha da rede destas empresas. 
Segundo Agarregabiria e Ho (2010), uma das decisões mais importantes que uma 
companhia aérea tem de tomar é a escolha da sua rede, sendo que, atualmente, tem-se 
vindo a assistir a uma crescente reestruturação das redes das companhias aéreas. Estas 
têm vindo a adotar redes hub-and-spoke, em detrimento de redes point-to-point
7
, o que 
tem implicações nos comportamentos destas empresas (Agarregabiria e Ho, 2010).  
Uma companhia aérea com uma rede hub-and-spoke pode estar disposta a operar 
voos sem paragens para um par de cidades mesmo quando os lucros desse voo são 
negativos, pois operar esses voos pode gerar lucros positivos quando complementados 
com outras rotas (Agarregabiria e Ho, 2010). As companhias aéreas, que potencialmente 
poderiam entrar no mercado, tendo noção deste facto, poderão não entrar no mercado, 
podendo ser um condicionante à entrada de novas empresas no mercado (Agarregabiria 
e Ho, 2010). Agarregabiria e Ho (2010) concluíram que a adoção do modelo hub-and-
spoke pode ser, efetivamente, uma estratégia para deter a entrada de novas concorrentes 
no mercado. Assim, uma das motivações que leva as companhias aéreas a escolher uma 
rede hub-and-spoke é deter a entrada de outras companhias aéreas no mercado 
(Agarregabiria e Ho, 2010). Estes autores concluíram também que a escolha de uma 
rede hud-and-spoke permite às companhias aéreas explorar economias de escala e de 
densidade (Agarregabiria e Ho, 2010), desenvolvendo vantagens absolutas de custos 
face a empresas que entrem no mercado. É de salientar que, neste caso, as economias de 
escala ocorrem quando o custo unitário de uma companhia aérea diminui devido ao 
                                                             
7
 Point-to-point refere-se a um modelo de rede no qual as companhias aéreas operam voos diretamente 
entre dois aeroportos, não realizando paragens num aeroporto central (hub); pelo contrário, a rede hub-
and-spoke diz respeito a um modelo de rede segundo o qual as companhias aéreas, quando operam voos 
entre dois aeroportos secundários (spokes), realizam paragens num hub próximo. 
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acréscimo da procura e consequente utilização de aeronaves maiores, caso em que 
fatores como tripulação, combustível e utilização da aeronave, entre outros aumentam 
menos que a quantidade.  
Por outro lado, as economias de densidade ocorrem quando o custo unitário de 
uma companhia aérea diminui devido ao acréscimo da frequência de voos nas rotas já 
operadas anteriormente, conduzindo a uma maior utilização de equipamentos como 
infraestruturas que a companhia aérea utiliza, ou possui, nos aeroportos. Portanto, 
parece que a escolha deste tipo de rede, ao permitir estas economias para as empresas 
instaladas, pode, de facto, ser uma barreira à entrada de novas empresas no mercado, 
contrariando o efeito previsto de um acordo de Open Skies, ou seja, a liberalização de 
determinado mercado pode não se traduzir num aumento da concorrência. 
Quando se estuda a concorrência e os fatores que a podem distorcer nos mercados 
de transporte aéreo, é também importante ter em atenção a existência de contratos 
verticais. Na indústria de transporte aéreo, existem contratos verticais entre aeroportos e 
companhias aéreas, que introduzem algumas restrições no mercado (Barbot, 2011; 
Starkie, 2011). As companhias aéreas que possuem estes acordos, geralmente, pagam 
menos aos aeroportos que as suas concorrentes, usufruindo, portanto, de custos 
aeroportuários inferiores a estas últimas (Babot, 2011). Assim, estes contratos verticais 
introduzem uma discriminação de preços nos mercados (Barbot, 2011), levando a que as 
companhias aéreas presentes em dado mercado não tenham todas as mesmas condições, 
distorcendo a concorrência. Segundo Barbot (2011), estes contratos podem ser 
anticompetitivos, não incentivando a concorrência e conduzindo mesmo a market 
foreclosure. Todavia as outras companhias aéreas podem não sair do mercado devido a 
determinados obstáculos: slots, impossibilidade de satisfazer toda a procura pela 
companhia aérea que assina o contrato, entre outros (Barbot, 2011).  
Portanto, os contratos verticais, só por si, se nem sempre conduzirem à 
diminuição da concorrência tornarão mais difícil que uma nova empresa no mercado 
(com os custos relacionados com os aeroportos onde opera superiores, ou seja, custos 
fixos de entrada superiores respeitantes a: encargos de landing e take-off, de parking, 
custos de transação com o aeroporto e as companhias de ground handling, custos de 
balcões de check in…) seja bem-sucedida. 
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Por último, é necessário analisar os efeitos que os programas de passageiros 
frequentes (PPF’s) podem ter sobre o mercado e o nível de concorrência. Atualmente as 
companhias aéreas têm vindo a implementar PPF’s, ou seja, programas segundo os 
quais são concedidos benefícios aos passageiros que frequentemente voam com 
determinada companhia aérea (Brueckner, 2001). Estes programas, tal como é o 
objetivo das companhias aéreas que os implementam, poderão conduzir à fidelização 
dos clientes, constituindo uma barreira à entrada de novas empresas no mercado, 
tornando mais difícil uma companhia aérea conseguir entrar com sucesso em dado 
segmento de mercado. Independentemente da implementação de um acordo de Open 
Skies, a fidelização dos clientes a dada companhia aérea pode constituir uma importante 
barreira à entrada, podendo ser um importante entrave ao aumento da concorrência e ao 
sucesso das suas concorrentes. 
Condições do mercado 
Para além dos fatores acima referidos, podem existir ainda fatores que dizem 
respeito às condições de mercado que podem obstar a que o aumento da concorrência se 
concretize.  
Um destes fatores diz respeito à existência de monopólios naturais. Em certas 
rotas a procura existente pode já não ser muito elevada, tratando-se estas rotas de 
monopólios naturais (Aguirregabiria e Ho, 2010). Neste caso, se entrar uma nova 
companhia aérea no mercado, a incumbente e a nova empresa deverão ter lucros 
negativos, não compensando a entrada. Assim, as empresas (ao perceberem que se trata 
de um monopólio natural) já não deverão ter interesse ou incentivo em entrar no 
mercado, não havendo portanto o “risco” de que a concorrência aumente.  
No caso de haver uma entrada neste tipo de mercado, as companhias aéreas (a 
incumbente e a nova) deverão incorrer em prejuízos, pelo que uma delas deverá sair do 
mercado, voltando a concorrência ao nível inicial. Assim, no caso de monopólios 
naturais, um acordo de Open Skies não se deverá traduzir num aumento da 
concorrência.  
Por outro lado, as companhias aéreas enfrentam restrições pois operam a partir de 
aeroportos, contudo estes não têm capacidade ilimitada pelo que as companhias aéreas 
não poderão iniciar um voo todas ao mesmo tempo (Barbot, 2004a). Assim é necessário 
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haver uma “atribuição de slots, ou faixas de horários” (Barbot, 2004a). Contudo, a 
primeira empresa a instalar-se no mercado terá a vantagem de “first moover”, pois pode 
escolher os melhores horários (horário de pico), deixando portanto os piores horários 
para outras companhias aéreas (Barbot, 2004a). Devido a isto não existe uma garantia 
de que haja competição completa pois as novas companhias aéreas no mercado não 
concorrem com as incumbentes nos horários de pico, sendo que nestes horários 
geralmente existe um monopólio (Barbot, 2004a).  
Todavia pode existir um processo de redistribuição dos horários (slots) das 
companhias aéreas em dado aeroporto, sendo que este processo deverá influenciar os 
efeitos de uma liberalização do mercado (Barbot, 2004a). Contudo este processo é 
complexo e demora bastante tempo, devido à vantagem de “first moover” e aos 
chamados grandfathering rights
8
 (Barbot, 2004a). Assim, mesmo que a liberalização de 
determinado mercado internacional conduza a um aumento do número de companhias 
aéreas no mesmo, isto pode não significar necessariamente um aumento da 
concorrência, devido à capacidade limitada dos aeroportos. 
Por outro lado, é importante perceber se a concorrência pode aumentar através da 
entrada de LCC’s nos mercados liberalizados. Nos últimos anos, as LCC’s têm vindo a 
ganhar importância nos mercados domésticos (mercados livres, como o mercado da UE) 
e, com a desregulamentação dos mercados internacionais de transporte aéreo, as LCC’s 
poderão entrar nestes mercados (Bilotkach, 2007). Contudo estas companhias aéreas 
podem não ser bem recebidas nos mercados internacionais pois o seu modelo de 
negócio não parece adequado a voos de longa distância (é preferível fazer um voos de 
duas ou três horas do que um de mais de oito horas) (Bilotkach, 2007). Assim, as LCC’s 
deverão modificar o seu modelo de negócio para serem bem-sucedidas na entrada, de 
forma direta, em mercados internacionais (contudo estas alterações não são 
automáticas) ou poderão entrar nesses mercados, de forma indireta, através de acordos 
de code share com FSC’s estabelecidas nos mercados internacionais (Bilotkach, 2007). 
Se as LCC’s optarem pela primeira opção (alteração do seu modelo de negócio), esta 
reestruturação não será imediata portanto, o aumento da concorrência não será um efeito 
                                                             
8
 Grandfathering rights dizem respeito aos direitos ou privilégios segundo os quais uma companhia aérea 
que use as suas slots em determinado aeroporto pelo menos em 80% tem direito a obter as mesmas slots 
no período seguinte.   
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imediato de um acordo de Open Skies. No último caso (realização de acordos de code 
share com FSC’s), não haverá aumento do número de empresas no mercado, não 
aumentando o nível de concorrência. Até à data, apenas uma companhia aérea low cost, 
a Air Asia, opera voos de longo curso e nenhuma companhia deste tipo fez um acordo 
de code share. 
Aumento do número de voos e resposta da procura 
Como referido anteriormente, há alguns fatores que podem obstar a que o 
aumento da concorrência, pelo aumento do número de companhias aéreas no mercado, 
se concretize. Todavia este aumento referido pela literatura pode dever-se, não só à 
entrada de novas companhias aéreas no mercado de transporte aéreo liberalizado mas 
também ao aumento do número de voos disponível nesse mercado, pelo que será de 
extrema importância perceber se a quantidade procurada aumentará e se este aumento (a 
registar-se) será suficiente para absorver o aumento do número de voos existentes no 
mercado liberalizado. Para perceber se a procura de voos deverá aumentar nos próximos 
anos, serão analisadas algumas estimativas da Airbus e da Boeing, apresentadas nas 
seguintes tabelas, sendo que na tabela 1 são apresentados dados referentes ao período 
entre 2004 e 2024 e na tabela 2 são apresentadas as estimativas do crescimento anual 
médio da procura no mercado de transporte aéreo para os anos compreendidos entre 
2007 e 2026, e entre 2009 e 2028.  
Tabela 1 - Número de passageiros (RPKs
9
 em milhões) e estimativas do 
crescimento anual médio da procura de transporte aéreo internacional. 
  
Número de passageiros em: 
Crescimento 
anual médio entre 
2005 e 2024
1
 2004 2014
1
 2024
1
 
América do Norte – América do Norte 925.181 1.273.262 1.856.806 3,5% 
América do Sul – América do Sul 52.556 128.472 220.882 7,4% 
Europa – Europa 523.119 729.993 1017.708 3,4% 
Europa – América do Norte 387.913 660.518 960.947 4,6% 
Europa – América do Sul 57.890 111.465 178.954 5,8% 
Total Mundial (global) 3.699.717 6.224.160 9.496.962 4,8% 
                                                             
9
 RPKs diz respeito ao número de passageiros quilómetro. 
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1
 – valores estimados 
Fonte: Boeing, 2005.  
Ao analisar a tabela 1, pode perceber-se que é esperado que o número de 
passageiros, nos vários segmentos de mercado apresentados, aumente 
significativamente nos próximos anos. Pode perceber-se também que estes mercados 
não têm todos a mesma importância, sendo que o mercado interno norte-americano, o 
mercado interno europeu e o mercado transatlântico norte são os que têm (e espera-se 
que continuarão a ter) um maior número de passageiros. 
Tabela 2 - Estimativas do crescimento anual médio da procura no mercado 
de transporte aéreo. 
 De 2007  
a 2026 
De 2009 
a 2028 
Brasil 5,1% 5,8% 
América do Sul 4,5% 4,2% 
EUA 3,5% 2,0% 
Europa 
Central 5,8% 4,1% 
Ocidental 3,5% 3,0% 
Europa Central – Europa Ocidental 6,9% 6,7% 
América do Sul – Europa Ocidental 6,2% 5,7% 
Europa Central – EUA 4,8% 3,9% 
Europa Ocidental – EUA 4,5% 4,0% 
Global 4,9% 4,7% 
Fonte: Airbus, 2007; Airbus 2009. 
De uma forma geral, segundo os estudos da Airbus e da Boeing apresentados nas 
tabelas 1 e 2, é esperado que a procura por voos, nos próximos anos, aumente. Pode 
também perceber-se que as estimativas (da Airbus e da Boeing) apontam para o 
crescimento da procura na indústria de transporte aéreo, nos mercados apresentados. A 
taxa anual média de crescimento da procura, para o total mundial, aponta para um 
crescimento médio anual de quase 5%, sendo que para os anos entre 2007 e 2026, 
espera-se que esta taxa seja de 4,9%; para os anos entre 2008 e 2027 seja 4,8%; e, por 
último, para os anos de 2009 e 2028 seja 4,7%.  
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Ao analisar as estimativas para o mercado entre a UE e os EUA (ou Europa – 
América do Norte), percebe-se que é esperado um crescimento da procura deste 
mercado, para os próximos anos. Segundo as estimativas da Boeing para o período entre 
2005 e 2024, a taxa de crescimento médio da procura deverá rondar os 4,6% ao ano, 
para o mercado “Europa – América do Norte”. Segundo as estimativas da Airbus para o 
período entre 2009 e 2028, o crescimento não deverá ser tão pronunciado, sendo 
esperada uma taxa de crescimento médio da procura de cerca de 4% ao ano para o 
mercado “Europa – EUA”.  
Por outro lado, um mercado importante para este estudo é o mercado entre o 
Brasil e a UE (América do Sul – Europa). Também neste mercado é esperado que a 
procura por voos aumente, no entanto, espera-se que o número de passageiros neste 
mercado cresça a um ritmo superior do que o mercado acima referido. Segundo as 
estimativas da Boeing, a procura no mercado “Europa – América do Sul”, para os anos 
entre 2005 e 2024, deverá crescer a um ritmo médio de 5,8% por ano; enquanto as 
estimativas da Airbus para o mercado “América do Sul – Europa Ocidental”, para os 
anos compreendidos 2009 e 2028, indicam que o crescimento médio anual da procura 
deverá ser de 5,7%. 
Ao comparar estes dois mercados parece que, atualmente, o mercado da “América 
do Sul – Europa” tem mais potencial de crescimento do que “Europa – EUA”, contudo 
isto poderá dever-se ao facto do número de passageiros no primeiro ser bastante inferior 
ao número de passageiros no segundo. Como pode ser analisado na tabela 1, em 2004, o 
número de passageiros no mercado “Europa – América do Norte” era cerca de 387.913 
milhões, enquanto o número de passageiros no mercado “Europa – América do Sul” era 
cerca de 57.890 milhões, ou seja, o número de passageiros no primeiro mercado (em 
2004) era cerca de 6,7 vezes superior ao número de passageiros no segundo mercado.  
Segundo Pitfield (2010), o número de passageiros na indústria de transporte aérea 
tem vindo a crescer ao longo dos anos. Contudo, no seu estudo sobre as rotas de Paris e 
Amesterdão da British Airways, concluiu que, apesar do número de passageiros nestas 
rotas ter aumentado, estes aumentos não foram significativos (Pitfield, 2010). Sendo 
que, no caso de Amesterdão a rota fechou devido ao fraco crescimento do número de 
passageiros, sendo que o crescimento neste segmento de mercado foi inferior a 1% em 
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2008 e foi cerca de 1,8% nos três primeiros meses de 2009 (Pitfield, 2010). Assim, 
podemos concluir que apesar do número de passageiros aumentar, este crescimento 
poderá não ser suficiente para absorver o aumento do número de voos no mercado. 
Portanto, para o número de voos ser rentável a procura terá de crescer de forma 
significativa. Por exemplo, uma companhia aérea europeia que entre numa rota entre a 
Europa e os EUA, terá mais dificuldade em competir se operar um voo semanal, 
enquanto a (s) incumbente (s) operam voos diários. O aumento da procura apenas se 
dirige ao dia do voo e, portanto, será pequeno. 
Para além disto, tem de ser tido em atenção que o aumento do número de voos 
tem como consequência o aumento da frequência dos mesmos. Todavia, Brueckner e 
Zhang (2001) referem que o aumento da frequência dos voos pode dever-se à adoção do 
modelo hub-and-spoke (em detrimento da rede point-to-point) e não à liberalização do 
mercado, pois concluem que a frequência dos voos é maior com a rede hub-and-spoke e 
que a adoção deste tipo de rede pelas companhias aéreas deverá conduzir a um aumento 
da frequência e do número de voos. Este aumento da frequência dos voos deverá 
traduzir-se num aumento do excedente dos consumidores devido à diminuição do tempo 
de espera dos mesmos e, consequentemente, à diminuição do chamado preço 
generalizado, que inclui o custo de oportunidade do tempo dos passageiros, incluindo o 
tempo de voo e o tempo de espera nos aeroportos (Socorro e Betancor, 2011), sendo que 
este último pode ser significativamente reduzido com o aumento das frequências. 
Contudo, Brueckner e Zhang (2001) afirmam que este aumento da frequência de voos 
poderá ser exagerado e não agradar a todos os clientes, sendo superior ao ótimo social. 
Resumindo, constata-se que há vários fatores que podem obstar a que o aumento 
da concorrência decorrente da liberalização de dado mercado se concretize. Por um 
lado, as companhias aéreas incumbentes podem, efetivamente, adotar certos 
comportamentos estratégicos com o objetivo de deter ou impedir a entrada de outras 
empresas no mercado, como é o caso de acordos de code share ou a adoção de redes 
hub-and-spoke, sendo que poderão ter sucesso com estes comportamentos. Por outro 
lado, poderão existir contratos verticais entre companhias aéreas e aeroportos que 
dificultem a entrada de outras companhias aéreas no mercado, assim como o seu 
sucesso, uma vez instaladas no mercado liberalizado. É de salientar também que se 
espera que a procura nos mercados de transporte aéreo aumente um pouco por todo o 
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mundo, todavia existem mercados que são monopólios naturais, nos quais não é viável a 
entrada de novas companhias aéreas, ou o aumento da concorrência. 
2.2.2. Aumento da eficiência das companhias aéreas e diminuição 
dos seus custos 
Como foi referido anteriormente, é generalizadamente assumido pela literatura 
que a liberalização da indústria de transporte aéreo deverá conduzir ao aumento da 
eficiência das companhias aéreas e à diminuição dos custos das mesmas, no mercado 
liberalizado. No entanto, quando se estuda a diminuição dos custos, decorrente da 
implementação de um acordo de Open Skies, têm de ser tidos em atenção vários fatores 
que podem impedir esta diminuição, como é o caso da entrada da indústria em questão 
no regime de comércio europeu de emissões de dióxido de carbono, a rigidez nos 
mercados de fatores, a existência de elevados custos aeroportuários, a adoção de redes 
hub-and-spoke e o facto da entrada das LCC’s na indústria de transporte aéreo já ter 
promovido, no passado, uma diminuição dos custos e um aumento da eficiência das 
FSC’s. 
Entrada no regime de comércio europeu de emissões de dióxido de carbono  
Com a crescente liberalização dos mercados de transporte aéreo e a crescente 
preocupação com os seus impactos ambientais, surgiu uma medida com vista a conduzir 
à diminuição das emissões de dióxido de carbono (CO2): a entrada da indústria do 
transporte aéreo no regime de comércio europeu de emissões (em vigor desde janeiro de 
2012). Esta medida poderá introduzir limitações nos mercados de transporte aéreo, visto 
que o objetivo da mesma será reduzir as emissões de carbono causadas pela aviação e, 
assim, reduzir as operações e/ou melhorar a eficiência ambiental (Anger, 2010). As 
companhias aéreas passam a ter um limite máximo de emissões de CO2 para 
determinado período, e caso pretendam exceder esses limites terão de comprar direitos 
de emissão no mercado de emissões (Anger, 2010). Espera-se que esta medida tenha 
impactos na indústria do transporte aéreo, levando a mudanças comportamentais das 
companhias aéreas (Anger, 2010). Portanto, para aumentar a quantidade, as companhias 
aéreas deverão adquirir créditos de emissões de CO2, o que se traduzirá num aumento 
dos custos destas empresas (Anger, 2010). Segundo Anger (2010), as companhias 
aéreas irão tentar passar este aumento dos custos para os consumidores, conduzindo 
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também a um aumento dos preços praticados no mercado. Assim, a entrada das 
companhias aéreas no mercado de emissões de CO2 deverá contrariar a diminuição dos 
custos prevista como efeito dos acordos de Open Skies. Por outro lado, os acordos de 
Open Skies permitem a entrada de novas empresas nos mercados por eles visados. O 
Sistema de Comércio de Emissões (Emmisisons Trade System – ETS), da UE, prevê 
que 3% das licenças obtidas sem qualquer custo sejam atribuídos a novas empresas ou a 
empresas que tenham tido um crescimento anual acima de 18% (UE
10
, 2008). A 
legislação introduz limites estritos às licenças gratuitos para novas empresas, colocando 
estas em desvantagem face às incumbentes, o que pode dificultar a entrada de novas 
empresas nas rotas que se tornam de livre acesso, depois de introduzido um acordo de 
Open Skies. 
Em resumo, este novo regime de restrição de emissões pode contrariar o aumento 
do número de empresas e a redução dos custos das atuais companhias. 
Rigidez nos mercados de fatores  
As companhias aéreas têm vários custos decorrentes dos fatores que utilizam na 
sua atividade, tais como custos com o fator trabalho, ou com combustíveis. 
No que respeita ao custo do fator trabalho, ou seja, no que respeita ao mercado de 
trabalho, é de salientar que este mercado é bastante regulado, apresentando, portanto, 
um certo grau de rigidez. Assim, os custos decorrentes deste fator não são facilmente 
reduzíveis, pois os salários são relativamente rígidos, devido aos contratos não serem 
renegociados constantemente. Para além disto, este mercado é bastante complexo, 
contando com a intervenção de sindicatos fortes, nomeadamente no que respeita aos 
pilotos. Acresce que a formação das tripulações, sobretudo de pilotos, é longa e pode 
não ser possível obter rapidamente novos pilotos. 
Para evitar esta rigidez e diminuir os seus custos com o fator trabalho, as 
companhias aéreas poderão recorrer ao outsourcing, contudo isto poderá conduzir a um 
decréscimo da qualidade dos serviços prestados pelas companhias aéreas (Mickhail et 
al., 2006). Mickhail et al. (2006) referem que por vezes as companhias aéreas recorrem 
ao outsourcing na área da segurança para diminuir os seus custos, porém geralmente 
isto conduz a falhas na segurança (como poderá ter sido o caso do 11 de Setembro). 
                                                             
10
 Artigo 3f (1b). 
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Para além dos custos com os salários é importante analisar os custos decorrentes 
da compra de combustíveis, pois uma elevada parcela dos custos de uma companhia 
aérea decorre da compra de combustível. Todavia, o preço deste bem flutua 
constantemente e, atualmente, tem subido bastante devido aos aumentos do preço do 
barril de petróleo. Adicionalmente, este mercado depende de outros mercados e de 
outras atividades, sendo que a procura no mercado de petróleo é inelástica (Mickhail et 
al., 2006). Portanto, as companhias aéreas não têm poder de mercado ou capacidade 
para influenciar estes custos, assim, estes custos não deverão diminuir devido à 
liberalização do mercado de transporte aéreo.  
Por outro lado, as companhias aéreas realizam elevados investimentos na 
aquisição das suas aeronaves, daqui decorrendo elevados custos que deverão ser 
amortizados e distribuídos por diversos anos, dependendo da política de amortização de 
cada empresa. Assim, estes custos das companhias aéreas são relativamente fixos 
devido ao caráter duradouro deste tipo de investimento (investimentos de longo prazo) e 
à política de amortizações (ou seja, o custo é dividido por vários anos, não sendo 
atribuído integralmente ao ano da aquisição). Além disto, o mercado das aeronaves é 
um mercado oligopolista pois existem poucas empresas (fornecedores) a comercializar 
aeronaves no mercado, que é praticamente dominado pela Airbus e pela Boeing. Neste 
caso deverá existir interação estratégica entre estas duas empresas, ou seja, os 
comportamentos de uma delas deverá afetar as decisões da outra. 
Se por um lado, a Airbus e a Boeing têm bastante poder de mercado, por outro 
lado, a procura deste mercado é constituída por um número elevado de companhias 
aéreas, pelo que muitas destas não terão poder de mercado suficiente para poder 
influenciar os preços das aeronaves. Por tudo isto, os ajustamentos serão lentos, na 
medida em que as aeronaves levam tempo a produzir (às vezes 3 ou 5 anos) e poderão 
ou não estar imediatamente disponíveis. Isto leva a que as companhias aéreas enfrentem 
dificuldades de custos elevados e de demoras ao comprarem novas aeronaves. 
Assim, pode concluir-se que não será fácil nem imediato, para as companhias 
aéreas, nem diminuírem os custos respeitantes ao fator trabalho, aos combustíveis e à 
aquisição de novas aeronaves, nem aumentarem as quantidades destes fatores. 
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Custos aeroportuários 
Para além dos custos já referidos, as companhias aéreas enfrentam outros tipos de 
custos, como é o caso dos custos aeroportuários. As companhias aéreas têm elevados 
encargos respeitantes à utilização das infraestruturas dos aeroportos, sendo que estes são 
relativamente fixos. O mercado que engloba as companhias aéreas e os aeroportos é 
muito complexo, dependendo, entre muitos fatores, de contratos verticais entre 
companhias aéreas e aeroportos (Barbot, 2011). Neste mercado há um sistema 
complexo de preços (que correspondem a custos para as companhias aéreas), existindo 
discriminação dos preços praticados entre as diversas companhias aéreas (Barbot, 
2011). Assim, as companhias aéreas que detenham um contrato com determinado 
aeroporto usufruirão de encargos aeroportuários mais reduzidos do que as suas 
concorrentes sem este tipo de contrato, sendo que os aeroportos tendem a realizar estes 
contratos com as companhias aéreas dominantes (Barbot, 2011).  
Como este mercado tem um sistema complexo de preços e é influenciado por este 
tipo de contratos (que não são constantemente renegociados), parece que um acordo de 
Open Skies não irá conduzir a um decréscimo dos custos aeroportuários das companhias 
aéreas, visto estes serem relativamente fixos. Por outro lado, os próprios aeroportos 
poderão dificultar a entrada de novas companhias aéreas, tanto podem estar 
congestionados, não existindo slots livres, como podem discriminar preços, 
desfavorecendo as novas entrantes, ou deixando-lhes as slots em horários menos 
convenientes. Este último fator é ainda agravado pelos chamados direitos de 
grandfathering, segundo os quais uma companhia aérea que use as suas slots em 
determinado aeroporto pelo menos em 80% tem direito a obter as mesmas slots no 
período seguinte. 
Acresce que o facto de que muitos aeroportos são regulados, retira às companhias 
aéreas qualquer poder de influenciar este custo, assim como os chamados en route 
charges, ou custos de controle aéreo. 
Redes Hub-and-spoke 
Ao estudar as companhias aéreas e os seus custos, tem de se ter em atenção que 
atualmente tem-se assistido à reestruturação das redes das companhias aéreas. Sendo 
que a adoção de uma rede hud-and-spoke permite às companhias aéreas explorar 
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economias de escala e de densidade, diminuindo assim os seus custos (Brueckner e 
Zhang, 2001; Agarregabiria e Ho 2010).  
Segundo Brueckner e Zhang (2001), alguns efeitos atribuídos à liberalização da 
indústria de transporte aéreo podem ser fruto da adoção deste tipo de rede e não da 
implementação de um acordo de Open Skies. Portanto, nos mercados em que as 
companhias aéreas já reestruturaram as suas redes, uma desregulamentação do mercado 
de transporte aéreo internacional (por exemplo: UE - Brasil) não deverá conduzir à 
diminuição dos custos decorrente da adoção deste modelo de rede. 
Entrada das LCC’s na indústria de transporte aéreo 
Por outro lado, é importante ter em atenção a entrada das LCC’s na indústria de 
transporte aéreo, assim como algumas das alterações verificadas no mercado, 
decorrentes desta entrada. Após a liberalização da indústria de transporte aéreo, ocorreu 
a entrada das LCC’s na indústria de transporte aéreo, levando a alterações no mercado e 
nos comportamentos das companhias aéreas incumbentes, as FSC’s (The Brussels 
Airport Company, 2011). Depois da entrada das LCC’s, as FSC’s deverão reagir 
cortando os custos e alterando as suas redes (Barbot, 2004b). Estas alterações no 
mercado têm vindo a conduzir a um decréscimo significativo dos preços e dos custos 
das companhias incumbentes (Whinston e Collins, 1992; Dresner e Windle, 1999; 
Alderighi et al., 2004). Morrison (2001) estimou que as tarifas eram 46% mais baixas 
sempre que uma rota foi servida pela Southwest. Esta diminuição deve-se à 
concorrência entre as LCC’s e as FSC’s e também ao facto das primeiras serem mais 
produtivas que as últimas, apresentando, de uma forma geral, uma TPF (Total Factor 
Productivity) muito mais elevada (Barbot et al., 2008). 
Depois desta diminuição dos custos das FSC’s, em resposta à entrada das LCC’s, 
poderá ser complicado para estas companhias aéreas diminuírem mais os seus custos, 
uma vez que a entrada das LCC’s já conduziu a um ajustamento no sentido do aumento 
de eficiência das FSC’s. Portanto, parece que um novo acordo de Open Skies poderá não 
conduzir a uma redução significativa dos custos, já que outros fatores levaram 
anteriormente a uma redução dos mesmos, na medida do, possível. 
Por outro lado, quando se estuda o aumento da eficiência das companhias aéreas, 
decorrente da implementação de um acordo de Open Skies, também terá de se ter em 
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atenção que as companhias aéreas não são todas iguais e, portanto, não têm todas o 
mesmo nível de eficiência. Assim, é de esperar que a eficiência de uma companhia 
aérea seja influenciada por várias condicionantes, nomeadamente a sua forma de atuar e 
as suas decisões estratégicas. Segundo Barbot et al. (2008), as LCC’s são mais 
eficientes do que as FSC’s, devido ao seu modo de operar voos.  
Como as companhias aéreas são bastante diferentes, não será de esperar que estas 
reajam todas da mesma forma à liberalização do mercado de transporte aéreo 
internacional, não conduzindo necessariamente a um incremento da eficiência. 
Segundo Fethi et al. (2000), as companhias aéreas europeias são menos eficientes 
do que as dos EUA, contudo a eficiência das companhias europeias tem vindo a 
aumentar. Oum e Yu (1995), no seu estudo sobre as alterações decorrentes da 
desregulamentação do mercado de aviação da UE, afirmam também que no passado as 
companhias aéreas europeias eram geralmente consideradas ineficientes, todavia após a 
desregulamentação da UE, iniciada em 1987, as companhias aéreas europeias têm vindo 
a aumentar a sua eficiência produtiva. Apesar disto, as companhias aéreas europeias, em 
1995, continuavam ainda a ser em média cerca de 5-20% menos eficientes que as mega 
companhias americanas (Oum e Yu, 1995). Este aumento da eficiência parece ser fruto 
da crescente liberalização no mercado de transporte aéreo europeu. Contudo, depois 
destes aumentos da eficiência referidos, haverá ainda margem para um novo aumento da 
eficiência aquando das desregulamentações do mercado internacional (UE – EUA; UE – 
Brasil)?  
Segundo Fethi et al. (2000), uma forma de aumentar a eficiência das companhias 
aéreas poderá ser através de fatores dinâmicos, ou seja, investindo na inovação e em 
I&D (Investigação e Desenvolvimento). 
Em suma, pode concluir-se que não é fácil nem imediato reduzir os custos das 
companhias aéreas e, para além disto, no passado, já existiu um motivo forte (a entrada 
das LCC’s) para a redução dos custos e aumento da eficiência das FSC’s, de modo que 
restará uma margem muito curta para aumentos da eficiência com a introdução de 
acordos de Open Skies. É de salientar também que, ao analisar os estudos empíricos 
sobre a eficiência das companhias aéreas, foi verificado que existe uma grande 
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diversidade de níveis de eficiência. Portanto, se houver algum aumento de eficiência, 
ele nunca será uniforme, mas dependerá da companhia aérea em questão. 
2.2.3. Diminuição dos preços praticados no mercado 
Como foi acima referido, a generalidade dos autores que trataram os efeitos dos 
acordos de Open Skies a nível dos preços, concluem que estes se deverão reduzir, o que 
resultará de duas alterações fundamentais: a diminuição dos custos e o aumento da 
concorrência. Estes dois efeitos constituem um resultado bem conhecido na literatura.  
De uma forma simplificada, consideremos o caso de duas empresas com custos 
marginais constantes e funções procura lineares. Se elas concorrem nas quantidades, a 
redução dos custos implica que as funções melhor resposta (FMR) se desloquem para 
cima, aumentando as quantidades de equilíbrio e reduzindo-se o preço no mercado.  
Figura 2: Gráfico das FMR das empresas 1 e 2
11
. 
 
Fonte: Elaboração própria, de acordo com Varian (1992). 
Se as empresas concorrem pelos preços, e sendo o produto diferenciado, a redução 
dos custos desloca as FMR para baixo, e os preços de equilíbrio são menores. Assim, no 
                                                             
11
 FMR1 FMR2 representam as FMR da empresa 1 e da empresa 2, respetivamente; q* e q’* representam 
as quantidades de equilíbrio. 
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caso de as empresas concorrerem nas quantidades, uma diminuição dos custos conduz a 
uma diminuição da quantidade de equilíbrio de q* para q’* (representadas na figura 2). 
Ocorrendo o inverso se as empresas concorrem nos preços. 
É também generalizadamente reconhecido na literatura que o aumento do número 
de empresas conduz a uma redução no preço e a um aumento nas quantidades. Varian 
(1992) conclui sobre a seguinte formulação para o modelo de Cournot com n empresas e 
custos marginais constantes: 
       
 
  
   , 
em que p representa o preço do bem, Y a quantidade total, n o número de 
empresas, e e a elasticidade preço da procura. 
Portanto, se a elasticidade for constante, à medida que n aumenta, p diminui. 
Como já foi referido, a generalidade dos autores afirmam que a liberalização de 
um mercado de transporte aéreo deverá conduzir a uma redução dos preços praticados 
nesse mercado, pelas companhias aéreas, contudo, quando estudamos a potencialidade 
deste efeito, temos de ter em atenção alguns fatores que podem obstar a que este efeito 
realmente se concretize, tais como a complexidade de preços, a formação de coluios ou 
a entrada da indústria de transporte aéreo no comércio europeu de emissões de CO2. 
Complexidade de preços 
Nas últimas décadas, o mercado de transporte aéreo foi mudando devido, 
principalmente, à crescente liberalização do mercado em questão e ao aproveitamento 
da Internet para divulgar voos, dar informações sobre os voos e até vender bilhetes para 
os mesmos (Starkie, 2012). Houve, portanto, uma alteração significativa do modelo de 
negócio das companhias aéreas (Starkie, 2012). Atualmente, esta indústria possui um 
sistema de preços complexo, Revenue Management System (RMS), sendo que as 
companhias aéreas fazem variar os preços dos bilhetes dos seus voos consoante a 
procura pelos mesmos e consoante a antecedência com que o bilhete é comprado. 
Assim, um bilhete para dado voo pode ser comprado a vários preços, dependendo da 
procura desse voo específico e da antecedência com que o voo é adquirido pelos 
passageiros. Isto pressupõe que o mercado está segmentado, sendo que há passageiros 
que estão dispostos a pagar preços mais elevados pelos mesmos voos. Daqui decorre 
que os preços para dado voo não sejam constantes, flutuando bastante ao longo do 
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tempo, e que se torne difícil comparar preços, para a mesma companhia aérea, ao longo 
do tempo. Este processo reduz a transparência na divulgação dos preços, tornando 
difícil, para o consumidor, a comparação de preços, e permitindo às companhias um 
menor ajustamento face a uma maior concorrência. 
Comportamentos estratégicos das companhias aéreas 
As companhias aéreas podem adotar vários comportamentos estratégicos que 
influenciam a definição dos preços no mercado. Alguns exemplos destes 
comportamentos são a formação de conluios e alianças, a concorrência pelos preços ou 
mesmo a adoção de redes hub-and-spoke.   
A realização de conluios entre companhias aéreas pode conduzir a aumentos dos 
preços praticados no mercado (Brueckner, 2001). Segundo Brueckner (2001), um 
conluio entre duas companhias aéreas deverá conduzir ao aumento dos preços no 
mercado onde ambas operavam inicialmente, o que traduz, para este setor, um resultado 
já bem conhecido na literatura de Organização Industrial.  
Se, por exemplo, uma companhia operar uma rota em monopólio, e se com um 
acordo de Opens Skies for permitida a entrada de outra companhia, o preço de 
monopólio poderá ser mantido através da realização de um conluio (Brueckner, 2001). 
O mesmo deverá ocorrer no caso dos acordos de code share que conduzam a conluios e 
no caso de alianças e fusões que tenham a mesma finalidade. Um exemplo disto seria a 
Oneworld Alliance, entre a America West e a British Airways (Brueckner, 2001; 
Bilotkach, 2007). Porém, como estas companhias aéreas concorriam na maior parte dos 
mercados onde operavam, o Departamento dos Transportes dos EUA não permitiu a 
realização desta aliança (Brueckner, 2001). Contudo, segundo Bilotkach (2007), com a 
liberalização dos mercados internacionais de transporte aéreo, será mais provável que 
acordos de code share e alianças conduzam a conluios, não sendo detetados facilmente. 
A realização de uma aliança, entre duas companhias aéreas, permite que estas 
decidam os preços a praticar conjuntamente (como se fossem uma só empresa), o que 
conduz a uma diminuição da concorrência no mercado e a um aumento dos preços 
praticados (Brueckner, 2001). Por outro lado, tal como referido anteriormente, o code 
share complementar deverá conduzir a uma diminuição dos custos devido a economias 
de densidade (Bilotkach, 2007). Contudo, Bilotkach (2007) concluiu, no seu estudo 
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sobre acordos de code share complementar, que, apesar dos custos das companhias 
aéreas participantes num acordo de code share complementar diminuírem, os preços de 
equilíbrio são os mesmos depois de realizado o acordo em questão, assim uma 
diminuição dos custos pode não conduzir, necessariamente, a uma diminuição dos 
preços praticados nos mercados. Assim, as reduções dos custos das empresas podem 
não ser totalmente introduzidas nos preços de mercado, sendo apropriados em parte 
pelas empresas em questão (Bilotkach, 2007). 
Outro comportamento das companhias aéreas que deverá afetar os preços no 
mercado é a adoção de redes hub-and-spoke. Segundo Brueckner e Zhang (2001), a 
adoção de uma rede deste tipo pelas companhias aéreas deverá conduzir, no geral, a 
uma diminuição dos preços praticados no mercado e a um aumento da frequência de 
voos. Contudo, com esta adoção, as companhias aéreas deverão cobrar preços mais 
elevados a passageiros locais, ou seja, os passageiros que iniciarem ou terminarem a sua 
viagem num hub serão prejudicados (Brueckner e Zhang, 2001). Segundo Brueckner e 
Zhang (2001), apesar dos custos por passageiro serem inferiores, com uma rede hub-
and-spoke, a maior frequência dos voos permite às companhias aéreas cobrar preços 
mais elevados a passageiros locais. Assim, a pressão existente no mercado para baixar 
os preços (devido à exploração de economias de densidade) pode ser em parte ou 
totalmente compensada pelo efeito do aumento da frequência, com uma rede hub-and-
spoke, portanto o impacto da adoção de uma rede deste tipo é incerto (Brueckner e 
Zhang, 2001). Isto poderá ocorrer, por exemplo, num voo entre Portugal e os EUA, 
sendo a rota principal entre Lisboa e Nova Iorque. Segundo a rede hub-and-spoke, pode 
compensar fazer outras rotas complementares como é o caso da rota entre Porto e 
Lisboa, para transportar também passageiros locais. Estes deverão pagar preços mais 
elevados do que com uma rede point-to-point, devido ao aumento da frequência de voos 
neste mercado. 
Mais uma vez, é de salientar que, nos mercados em que as companhias aéreas já 
reestruturaram as suas redes, a liberalização do mercado de transporte aéreo 
internacional não deverá conduzir à diminuição dos custos decorrente da adoção deste 
modelo de rede. Assim, parte dos efeitos atribuídos a um acordo de Open Skies, 
decorrentes desta reestruturação, não deverão surgir. Por outro lado, Aguirregabiria e 
Ho (2010) afirmam que, em alguns mercados, os preços poderão diminuir devido à 
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entrada de companhias aéreas com custos marginais e níveis de qualidade 
significativamente inferiores aos das empresas incumbentes. 
Para melhor compreender as variações dos preços no mercado de transporte aéreo, 
é necessário ter em atenção o modo como as companhias aéreas concorrem entre si. No 
momento da entrada das LCC’s no mercado de transporte aéreo, estas concorrem pelos 
preços com as FSC’s (Barbot, 2004b). Esta concorrência pelos preços tem vindo a 
conduzir a diminuições significativas dos preços praticados pelas FSC’s no mercado de 
transporte aéreo (Whinston e Collins, 1992; Dresner e Windle, 1999; Morrison, 2001; 
Alderighi et al., 2004). Oliveira e Huse (2004) encontraram evidências deste efeito no 
mercado brasileiro. Após a entrada de uma LCC (GOL) neste mercado, as FSCs 
baixaram os seus preços (Oliveira e Huse, 2004). Contudo, esta concorrência pelos 
preços parece ser apenas um ajustamento decorrente da entrada das LCC’s no mercado, 
acontecendo apenas no momento da entrada destas (Barbot, 2004b). 
Por outro lado, as LCC’s concorrem com outras LCC’s pelos preços, respondendo 
a alterações dos preços das suas rivais low cost, não se restringindo esta concorrência 
apenas ao momento de entrada das empresas no mercado (Barbot, 2004b). Portanto, 
após a entrada das LCC’s no mercado e o ajustamento referido, estas não reagem a 
novas alterações dos preços das FSC’s, mas as LCC’s continuam a reagir às mudanças 
comportamentais das suas rivais low cost, continuando a concorrer com estas pelos 
preços (Barbot, 2004b). Assim, parece que as companhias aéreas apenas concorrem 
pelos preços quando os seus produtos são pouco diferenciados. Se a diferenciação for 
elevada, a concorrência será menos intensa e os preços poderão não descer 
significativamente com a entrada de novas companhias devido aos acordos de Open 
Skies. 
Entrada no comércio europeu de emissões de CO2 
A entrada da indústria de transporte aéreo no mercado de emissões de CO2 pode 
conduzir ao aumento dos preços praticados no mercado pelas companhias aéreas, 
devido ao aumento dos custos, decorrente da aquisição de licenças de emissões de CO2 
(Anger, 2010). As companhias aéreas irão transparecer o aumento dos custos para os 
clientes, através do aumento dos preços (Anger, 2010). Atualmente, tem se já assistido a 
este fenómeno. A Delta Air Line, por exemplo, anunciou que aumentou, no início de 
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Janeiro de 2012, os seus preços em rotas entre os EUA e a UE, devido ao aumento dos 
seus custos, decorrente da entrada no mercado europeu de emissões (Thomson Reuters, 
2012). 
2.2.4. Conclusão 
Como evidenciado nas Secções anteriores, existem vários fatores que podem 
obstar a que os efeitos analisados (aumento da concorrência, diminuição dos custos, 
aumento da eficiência e diminuição dos preços) se concretizem após uma liberalização 
de mercado (tabela 3).  
Tabela 3: Síntese dos fatores que poderão impedir a concretização dos efeitos 
dos acordos de Open Skies. 
Efeitos previstos Fatores que poderão impedir a concretização desses efeitos 
 
 
 
Aumento da 
concorrência 
Proliferação de produtos  
Alianças, conluios, fusões e aquisições 
Guerras de preços 
Adoção de redes hub-and-spoke 
Contratos verticais entre aeroportos e companhias aéreas 
Programas de passageiros frequentes 
Monopólios naturais 
Capacidade limitada dos aeroportos 
 
 
Diminuição dos custos 
e aumento da 
eficiência 
Comércio europeu de emissões de CO2 
Rigidez nos mercados de fatores 
Rigidez dos custos aeroportuários 
Adoção de redes hub-and-spoke 
Limite à diminuição dos custos e ao aumento da eficiência 
Diferentes níveis de eficiência 
 
 
Redução dos preços 
RMS 
Conluios, fusões e aquisições 
Acordos de code share 
Adoção de redes hub-and-spoke 
Comércio europeu de emissões de CO2 
Fonte: elaboração própria de acordo com a revisão de literatura. 
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No que respeita aos fatores que podem contrariar a diminuição dos preços, 
destaca-se o facto do aumento da concorrência não ser automático e poder ser 
influenciado por vários comportamentos estratégicos e características do mercado, e 
também o facto de não ser fácil nem imediato diminuir os custos e/ou aumentar a 
eficiência das companhias aéreas. Por outro lado, este mercado é bastante complexo e 
poderão surgir comportamentos estratégicos, como é o caso de conluios ou alianças, que 
contrariarão a pressão para os preços baixarem. Além disto, quanto maior for a 
diferenciação do produto das companhias aéreas, menor será o nível de competição 
entre elas e, portanto, não existirá concorrência pelos preços neste caso. Mas quanto 
menor for a diferenciação, maior a probabilidade de conluio, e menor a probabilidade de 
que os preços desçam. 
2.3. Algumas evidências sobre efeitos de acordos de Open Skies 
Para complementar este estudo e melhor perceber os efeitos de um acordo de 
Open Skies, serão apresentadas algumas evidências sobre os efeitos deste acordo 
encontradas nos mercados de transporte aéreo. 
Segundo Cristea e Hummels (2011), os EUA assinaram, desde 1993, mais de 90 
acordos bilaterais de Open Skies com o objetivo de remover as barreiras internacionais 
na indústria de transporte aéreo. Durante este período, em que ocorreu uma gradual 
liberalização do mercado aéreo internacional dos EUA, o número de passageiros deste 
mercado aumentou, devido ao aparecimento de novas rotas e, também, devido ao 
crescimento do tráfego aéreo em rotas já existentes (Cristea e Hummels, 2011). Este 
aumento dever-se-á tanto ao aumento das frequências como às alterações dos preços 
praticados pelas companhias aéreas (Cristea e Hummels, 2011). Contudo, é relevante 
para este trabalho notar que as alterações da regulamentação desta indústria requerem 
tempo para que os mercados internacionais se ajustem e atinjam os novos níveis de 
equilíbrio, assim, as companhias aéreas deverão necessitar de tempo para reorganizar as 
suas redes (Cristea e Hummels, 2011).   
Este é um estudo empírico, com 599.533 observações, que contempla o período 
entre 1993 e 2008, estudando os efeitos dos acordos bilaterais de Open Skies dos EUA 
(Cristea e Hummels, 2011). A amostra diz respeito a 50.000 rotas entre pares de 
aeroportos, sendo sempre um deles um aeroporto norte-americano, e existindo cerca de 
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12 observações para cada rota (Cristea e Hummels, 2011). Entre 1992 e 2008, os EUA 
assinaram de forma sequencial 92 acordos bilaterais de Open Skies, sendo que o 
primeiro destes acordos foi com a Holanda em 1992 (EUA, 2011). Alguns exemplos 
dos parceiros dos EUA em acordos deste tipo, entre 1992 e 2008, são Portugal, Canadá, 
França, Marrocos, Malásia, Índia, Austrália, entre outros. Portanto, ao estudar esta 
amostra Cristea e Hummels (2011) estudaram os efeitos dos acordos bilaterais de Open 
Skies, entre os EUA e os seus parceiros, realizados entre 1992 e 2007. 
Ao estudar os ganhos associados a uma liberalização bilateral completa da 
indústria de transporte aéreo, Cristea e Hummels (2011) encontraram evidências de que 
a implementação de um acordo de Open Skies deverá conduzir a um aumento do tráfego 
de saída (outbound air traffic) significativo. Sendo que, cinco ou mais anos após o 
acordo ser assinado, este tráfego deverá ser cerca de 18% superior nos mercados 
liberalizados, em comparação com os mercados não liberalizados (Cristea e Hummels, 
2011). Segundo o estudo empírico de Cristea e Hummels (2011), este aumento será 
explicado em parte (40%) pela introdução de novas rotas sem escalas para mercados 
internacionais liberalizados e 60% deste aumento dever-se-á ao crescimento do tráfego 
nas rotas já anteriormente oferecidas. O tráfego com origem nos EUA para países 
signatários de um acordo de Open Skies deverá ser em média 11,3% superior ao tráfego 
em rotas semelhantes, mas cujos mercados de destino são regulados (Cristea e 
Hummels, 2011). Segundo Cristea e Hummels (2011), este aumento dever-se-á a 
melhoramentos na qualidade dos serviços prestados como por exemplo, o aumento da 
frequência dos voos ou a melhor coordenação dos horários dos voos. Pelo contrário, o 
impacto de um acordo deste tipo no volume de tráfego de entrada (traffic incoming) nos 
EUA é insignificante, sendo quase nulo (Cristea e Hummels, 2011), sugerindo mais 
uma vez a necessidade de tempo para o mercado e as companhias aéreas se reajustarem 
(Cristea e Hummels, 2011). 
Para além da razão apontada pelos autores, pode questionar-se a razão do 
desequilíbrio entre a variação do volume de tráfego de entrada e saída. Outro fator que 
poderá causar este desequilíbrio é o facto das companhias aéreas norte americanas 
serem mais eficientes que as companhias aéreas dos países com os quais os EUA 
realizaram acordos de Open Skies. Note-se que, como referido anteriormente, Oum e Yu 
(1995) afirmam que as companhias aéreas europeias eram, antes da desregulamentação 
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da UE, consideradas ineficientes. Apesar das companhias aéreas europeias terem 
aumentado a sua eficiência, a partir de 1987, estas continuavam, em 1993, a ser menos 
eficientes que companhias norte americanas (Oum e Yu, 1995). Segundo Oum e Yu 
(1995), também as companhias aéreas asiáticas eram, em 1993, substancialmente menos 
eficientes do que as concorrentes norte-americanas. Este facto pode ter obrigado as 
companhias aéreas europeias e asiáticas a reduzir ou manter as suas quantidades. Estas 
conclusões sugerem que assimetrias de eficiência podem conduzir a que os acordos 
beneficiem as companhias mais eficientes, com menores custos e que, portanto, podem 
oferecer melhores preços, em detrimento de outras companhias menos eficientes. Os 
acordos podem, assim, introduzir efeitos assimétricos, beneficiando algumas 
companhias, mas prejudicando outras
12
. 
No que respeita aos preços praticados pelas companhias aéreas, Cristea e 
Hummels (2011) encontram evidências de que a liberalização de um mercado de 
transporte aéreo deverá conduzir a uma diminuição em média de 1,6% dos preços 
(efeito direto), devido a fatores como o aumento da concorrência ou sinergias de custos 
causadas pela formação de alianças entre companhias aéreas. Tais sinergias resultam 
fundamentalmente de uma melhor coordenação dos serviços, através da reestruturação 
das redes. Para além desta diminuição dos preços (independentemente do nível inicial 
de preços), encontraram também fortes evidências de que a procura por voos 
internacionais deverá aumentar (Cristea e Hummels, 2011). É de realçar que a redução 
de preços prevista é muito pequena (1,6%). Cristea e Humels (2011) concluem que os 
passageiros que viajam para os EUA deverão pagar preços cerca de 4% mais baixos, 
devido à liberalização deste mercado, enquanto os passageiros que iniciarem a sua 
viagem nos EUA não verão os preços dos seus voos significativamente alterados, sendo 
o efeito de um acordo de Open Skies para estes passageiros insignificante e próximo de 
zero. Portanto, é necessário algum tempo para que os benefícios oriundos de uma 
liberalização do mercado de transporte aéreo sejam introduzidos nos preços dos voos 
para outros países (Cristea e Hummels, 2011). Contudo, e de acordo com os mesmos 
autores, a liberalização de um mercado de transporte aéreo deverá conduzir, num prazo 
mais longo, a uma diminuição dos preços de voos para mercados regulados em cerca de 
                                                             
12
 Pode ter ocorrido que os acordos de Open Skies tenham sido mais favoráveis aos EUA do que 
aos seus parceiros dos acordos de Open Skies em questão, facto que desconhecemos por ausência de 
referências bibliográficas. 
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32%, devido ao efeito direto do preço, ao efeito da qualidade dos serviços e ao efeito da 
reestruturação das redes das companhias aéreas. 
Em resumo, o estudo de Cristea e Hummels (2011) sugere que a implementação 
de um acordo de Open Skies conduz a um aumento do tráfego e a uma diminuição dos 
preços de mercado. Contudo, é necessário algum tempo (cinco anos ou mais) para que 
todos os benefícios provenientes da adoção de um acordo deste tipo realmente se 
verifiquem. Assim, este estudo mostra que os efeitos de um acordo de Open Skies 
demoram a produzir-se, e por um período relativamente longo, ou seja, há limites aos 
ajustamentos previstos, entre os quais se conta também o aumento das assimetrias. 
Todavia, este estudo econométrico foi elaborado com base numa amostra constituída 
por previsões. Por tal motivo, existem limitações a esta análise, tais como o facto de não 
terem sido contemplados comportamentos estratégicos, como é o caso de conluios, 
alianças, ou mesmo comportamentos das empresas incumbentes que visam o 
impedimento da entrada de novas empresas no mercado.  
2.3.1. Reino Unido 
Analisando agora um mercado em particular, o mercado dos aeroportos do Reino 
Unido (RU), percebe-se que London Heathrow é o maior aeroporto deste mercado, e 
também o maior aeroporto europeu, possuindo uma elevada quota de mercado tanto no 
que diz respeito a viagens de longo curso como a rotas de conexão (CAA, 2011). Este 
aeroporto é também um dos mais importantes da UE, contando, em 2007, com cerca de 
68 milhões de passageiros, enquanto o total de passageiros do Paris Charles de Gaulle 
foi cerca de 57 milhões e o total de Frankfurt Main foi aproximadamente 53 milhões 
(CAA, 2008). 
É de notar que em Heathrow operam companhias integradas em várias alianças, 
sendo que a BA (British Aiways, integrada na aliança Oneworld) e a Star Alliance são 
as que mais passageiros atraem (CAA, 2011). Em 2010, a primeira representava cerca 
de 39% do total dos passageiros da Heathrow e a segunda cerca de 25% (CAA, 2011). É 
também de salientar que, apesar de os passageiros terem outras opções, podendo iniciar 
ou terminar as suas viagens em outros hubs, Heathrow é, em cerca de 62% dos casos 
(para os passageiros de conexão), a primeira escolha (CAA, 2011). Assim, pode 
perceber-se que este é o aeroporto “preferido” dos passageiros de conexão, tendo 
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portanto uma ampla procura. E portanto, Heathrow possui preços muito elevados, sendo 
mesmo um dos aeroportos que regista preços mais elevados internacionalmente (CAA, 
2011). 
Outro aeroporto com bastante importância no mercado do Reino Unido é 
Gatwick, sendo que este aparece num nicho de mercado: no mercado de longa distância 
mas com foco no turismo, havendo voos entre este aeroporto e, por exemplo, Jamaica, 
Cuba, Egito, Índia, EUA, entre outros (CAA, 2011). A British Airways e a Virgin são as 
companhias aéreas que dominam estes dois aeroportos. Contudo elas não têm o mesmo 
peso em ambos os aeroportos (CAA, 2011). No caso da primeira, 78% dos seus 
passageiros iniciam ou terminam viagem em Heathrow, representando cerca de 39% do 
total dos passageiros deste aeroporto, enquanto apenas 13% do total dos passageiros da 
British Airways inicia ou termina as suas viagens no aeroporto de Gatwick, 
representando 14% do total dos passageiros de Gatwick (CAA, 2011). Por seu turno, 
66% dos passageiros da Virgin realizam voos que se iniciam ou terminam em 
Heathrow, representando apenas 5% dos passageiros deste aeroporto, enquanto 27% do 
total dos passageiros desta companhia aérea passam por Gatwick, representando 
também cerca de 5% do total dos passageiros de Gatwick (CAA statistics, 2011). 
O mercado antes do acordo de Open Skies entre a UE e os EUA 
É importante analisar o mercado antes da liberalização do mercado entre os países 
da UE e os EUA, neste caso entre o RU e os EUA, para melhor compreender os efeitos 
do acordo em questão. 
Analisando o número total de passageiros destes aeroportos (Figura 3), pode 
perceber-se que, antes do acordo de Open Skies entre a UE e os EUA entrar em vigor, 
ou seja, antes de 2008, o tráfego anual nas rotas entre o RU e os EUA era cerca de 
dezoito milhões de passageiros, tendo aumentado em 2007 (18.558.444 passageiros), 
comparando com 2006 (18.068.178 passageiros). Também o tráfego de Gatwick e de 
Heathrow aumentou entre 2006 e 2007. Sendo que o número total de passageiros em 
rotas entre Gatwick e os EUA era, em 2007, cerca de quatro milhões, enquanto o 
número total de passageiros entre Heathrow e os EUA era, no mesmo ano, 
aproximadamente, treze milhões.  
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Figura 3: Número de passageiros dos aeroportos do RU de e para os EUA, 
entre os anos de 2006 e 2011. 
 
Fonte: elaboração própria com base em CAA, 2008; CAA, 2010; CAA, 2012. 
A partir da figura 4, pode perceber-se que, em 2007, as taxas de crescimento do 
tráfego dos aeroportos do RU em análise (Gatwick e Heathrow) foram superiores à taxa 
de crescimento do total de aeroportos deste país, sendo que Gatwick cresceu a uma taxa 
de cerca de 4,6% e Heathrow a uma taxa de 15,1%, enquanto a taxa global (para todos 
os aeroportos do RU) foi apenas de 2,7%. Portanto, entre 2006 e 2007 (período antes da 
implementação do acordo de Open Skies entre a UE e os EUA), o tráfego nas rotas entre 
o RU e os EUA aumentou.  
Figura 4: Taxas de crescimento anual do número de passageiros dos 
aeroportos do RU, de e para os EUA, entre 2007 e 2011. 
 
Fonte: elaboração própria a partir de CAA, 2008; CAA, 2010; CAA, 2012. 
O mercado após a implementação do acordo de Open Skies UE-EUA 
No Verão de 2008, após a implementação do acordo de Open Skies entre a UE e 
os EUA, houve um aumento do número diário de voos entre Heathrow e os EUA (CAA, 
2011). Este aumento foi de dezoito voos por dia, representando um aumento de cerca de 
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22% dos voos diários entre este aeroporto e este país (CAA, 2011). Isto implica um 
aumento da frequência dos voos entre Londres e os EUA, o que poderá ser 
consequência da liberalização do mercado UE – EUA. No que respeita à capacidade, 
houve um aumento de cerca de 19%, ou seja, diariamente, passaram a existir mais 
10.000 lugares nos voos entre Heathrow e os EUA (CAA, 2011). 
Apesar disto, após a liberalização deste mercado, o tráfego, em termos de número 
de passageiros, (figura 3) nas rotas entre o RU e os EUA diminuiu. A partir do gráfico 
da figura 3, que representa o número dos passageiros dos aeroportos do RU de e para os 
EUA, pode perceber-se que, após a desregulamentação da indústria de transporte aéreo 
em questão, o tráfego total nestas rotas tem vindo a diminuir, tendo diminuindo nos 
anos de 2008, 2009 e 2010, apenas em 2011 o número de passageiros contrariou esta 
tendência e aumentou. Contudo, segundo a figura 3, o tráfego total entre o RU e os 
EUA era, em 2011, cerca de 17 milhões, sendo portanto inferior ao tráfego registado em 
2007, que era já superior a 18 milhões. Também o tráfego entre os aeroportos em 
análise e os EUA diminuiu nos anos subsequentes à liberalização do mercado. No caso 
de Heathrow, o número de passageiros diminui em 2008 e 2009, sendo que em 2010 o 
seu tráfego quase não se alterou, tendo aumentado menos de 0.1% (figura 4) entre 2009 
e 2010, e, em 2011, o tráfego de Heathrow voltou a aumentar. No caso de Gatwick, o 
tráfego de e para os EUA tem vindo a diminuir sucessivamente, tendo vindo a diminuir 
significativamente nos anos após a implementação deste acordo de Open Skies. 
Analisando agora as taxas de crescimento do tráfego entre os aeroportos do RU e 
os EUA (figura 4), pode concluir-se que a maior diminuição deste tráfego registou-se 
em 2009, para o total dos aeroportos do RU (-9,92%) e também para Gatwick (-
35,52%), todavia o aeroporto de Heathrow registou a sua maior quebra do número de 
passageiros em 2008 (-3,27%), sendo que esta quebra foi bastante inferior ao máximo 
registado nos outros dois casos. No entanto, é de realçar que, a nível mundial em 2009 
se registou uma redução do volume de tráfego de -4,3%, (IATA, 2012) pelo que o 
movimento destes aeroportos londrinos entre os dois destinos pode ter refletido esta 
baixa. O que já não se aplica a 2010 e 2011, em que o tráfego mundial cresceu, 
respetivamente, em 10,4% e em 4% (IATA, 2012). A redução do número de passageiros 
entre estes dois aeroportos e os EUA, em 2010 (dois anos após o acordo) já não 
acompanha o grande crescimento mundial, evidenciando que os acordos de Open Skies 
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não produziram os efeitos previstos. Em 2011, Heathrow voltou a ter um crescimento a 
uma taxa positiva (9,46%) superior à do crescimento do total dos aeroportos do RU 
(6,86%). Assim, pela figura 3, pode perceber-se que a importância do aeroporto de 
Heathrow tem vindo a aumentar, representando, em 2011, aproximadamente 80% do 
total do tráfego entre os aeroportos do RU e os EUA. 
Pode concluir-se, portanto, que, após a liberalização do mercado de transporte 
aéreo entre a UE e os EUA, o número de passageiros a realizarem viagens entre o RU e 
os EUA diminuiu, contrariando a tendência do período anterior à realização deste 
acordo, só tendo começado a crescer novamente em 2011. Assim, este efeito previsto 
para um acordo de Open Skies não se concretizou imediatamente neste mercado. Este 
facto está de acordo com o estudo de Cristea e Hummels (2011), segundo o qual é 
necessário algum tempo para que os efeitos provenientes da liberalização do mercado de 
transporte aéreo se verifiquem, devido à existência de limites aos ajustamentos 
previstos. Ou, também, e possivelmente por razões que apontámos no capítulo anterior, 
alguns fatores se opuseram a que os efeitos se produzissem. 
2.3.2. França 
Mercado antes da implementação do acordo de Open Skies UE-EUA 
Analisando agora o mercado de transporte aéreo francês pode perceber-se que, no 
ano anterior à implementação do acordo de Open Skies entre a UE e os EUA (2007), o 
tráfego das rotas entre Paris e a América do Norte era cerca de 9,60% do total do tráfego 
dos aeroportos de Paris (Aéroports de Paris, 2008). Contudo, se analisarmos apenas o 
tráfego internacional, excluindo os passageiros das rotas entre Paris e Europa (figura 5), 
podemos concluir que, em 2007, a América do Norte representava mais de um quarto 
deste tráfego (27%). Todavia, é de salientar que o número de passageiros que voaram, 
em 2007, nas rotas entre Paris e África foi superior ao registado para a América do 
Norte, sendo aproximadamente 30% do tráfego internacional (excluindo a Europa). 
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Figura 5: Tráfego em rotas internacionais dos aeroportos de Paris, excluindo 
o tráfego Europeu, em  2007. 
 
1 
T.U. (Territórios Ultramarinos) 
Fonte: elaboração própria a partir de Aéroports de Paris, 2008. 
No que respeita às taxas de crescimento do tráfego dos aeroportos de Paris (figura 
6), em 2007, a região que apresentava uma taxa mais elevada era o Médio Oriente 
(14,70%), seguido pela África (7,8%). Enquanto isto, a América do Norte apresentava 
um crescimento de apenas 2,90%, ou seja, bastante inferior às taxas de crescimento do 
número de passageiros das rotas entre Paris e África e entre Paris e Médio Oriente.  
Figura 6: Evolução das taxas de crescimento do tráfego dos aeroportos de 
Paris, entre 2007 e 2009.  
 
Fonte: elaboração própria de acordo com Aéroports de Paris, 2008; Aéroports de Paris, 
2009; Aéroports de Paris, 2010. 
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Mercado após a implementação do acordo de Open Skies UE-EUA 
Após a entrada em vigor do acordo de Open Skies entre a UE e os EUA, o tráfego 
entre Paris e a América do Norte viu a sua importância aumentar no total do tráfego dos 
aeroportos de Paris, tendo aumentando de 9,6% em 2007 para 9,9% em 2008 (Aéroports 
de Paris, 2008; Aéroports de Paris, 2009). Todavia, ao analisar apenas o tráfego 
internacional destes aeroportos (excluindo a Europa), percebe-se que, em 2008, a quota 
do tráfego dos aeroportos parisienses de e para a América do Norte no total 
internacional caiu para 25%, tendo portando diminuído a sua importância (figura 7). É 
de salientar que o mercado que mais importância ganhou, no total do tráfego 
internacional, em 2008 foi Ásia/Pacífico, tendo aumentado de 12% em 2007 para 16% 
em 2008 (figuras 5 e 7).  
Figura 7: Tráfego em rotas internacionais dos aeroportos de Paris, excluindo 
o tráfego Europeu, em  2008.  
 
Fonte: elaboração própria com base em Aéroports de Paris, 2009. 
Ao comparar os mesmos dados para o ano de 2009, pode concluir-se que a quota 
das rotas entre Paris e a América do Norte, no total do tráfego dos aeroportos 
parisienses, diminuiu neste ano, para 9,70% (Aéroports de Paris, 2010), todavia quando 
apenas se compara o tráfego internacional (excluindo a Europa), percebe-se que estas 
rotas mantiveram a sua importância, representando cerca de 25% do tráfego 
internacional (excluindo a Europa) dos aeroportos parisienses de e para a América do 
Norte (figura 8).  
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Figura 8: Tráfego em rotas internacionais dos aeroportos de Paris, excluindo 
o tráfego Europeu, em  2009. 
 
Fonte: elaboração própria com base em Aéroports de Paris, 2010. 
No que respeita às taxas de crescimento registadas para o tráfego destes 
aeroportos (figura 6), é fácil compreender que a América do Norte teve, em 2008, um 
crescimento de 3,20%, sendo portanto superior ao crescimento registado em 2007 
(2,90%). Nesse mesmo ano, o Médio Oriente voltou a registar o crescimento mais 
elevado, cerca de 8,20%, assim, pode concluir-se que, mesmo após a introdução do 
acordo de Open Skies referido, as rotas entre os aeroportos de Paris e a América do 
Norte não foram as que mais aumentaram o seu tráfego. De qaulquer modo, 2008 é o 
ano em que os acordos foram assinados, pelo que a análise para este mesmo ano ainda é 
muito pouco esclarecedora.  
Figura 9: Evolução das taxas de crescimento do tráfego dos aeroportos de 
Paris, entre 2009 e 2011. 
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Fonte: elaboração própria com base em Aéroports de Paris, 2010; Aéroports de Paris, 
2011; Aéroports de Paris, 2012.  
Em 2009, o tráfego entre Paris e a América do Norte (figura 9) teve um 
crescimento negativo (-5,80%), ou seja, registou um decréscimo superior àquele que se 
registou a nível mundial. Contudo, é de notar que neste ano apenas o tráfego entre a 
África e Paris registou uma taxa de crescimento positiva, deaproximadamente 1,30%, 
tendo sido, portanto o único mercado a crescer neste ano.  Assim, parece haver 
evidências de que, após a implementação do acordo de Open Skies entre a UE e os 
EUA, a importância relativa deste mercado no tráfego internacional dos aeroportos em 
questão diminuiu. Contudo, é preciso ter em atenção que a conjuntura económica vivida 
nos anos de 2008 e 2009 não foram favoráveis ao crecimento do número de passageiros 
a viajar. 
No ano de 2010, o tráfego entre a América do Norte e Paris voltou a crescer, no 
entanto este crecimento foi inferior a 1%, um valor muito baixo quando comparado com 
o crescimento mundial. De novo, em 2010, o tráfego de e para os EUA nos aeroportos 
de Paris, registou um muito pequeno aumento, em oposição ao forte crescimento 
mundial. Assim, neste caso, aplicam-se também as mesmas conclusões relativas aos 
aeroportos londrinos. 
Por outro lado, a maior taxa de crescimento registada neste ano foi, mais uma vez, 
o Médio Oriente que atingiu um crecimento de 9%. Assim, nos anos analisados até este 
ponto, apesar da quebra registada em 2009, as rotas entre os aeroportos parisienses e o 
Médio Oriente parecem ser os que têm maior potencial de crescimento. Todavia, em 
2011, esta tendência de crescimento foi contrariada, sendo que, segundo a figura 9, o 
Médio Oriente foi a região que registou o mais baixo crescimento (-6,50%), logo 
seguido pela África (-2,90%), tendo sido as únicas regiões a registar taxas de 
crescimento do tráfego negativas neste período. É de salientar que estes decréscimos do 
número de passageiros, nestas rotas, poderão dever-se em parte à instabilidade política 
vivida nestas regiões, ou seja, devido à chamada Primavera Árabe. 
Apesar disto, em termos de crescimento de tráfego no mercado de aeroportos de 
Paris, 2011 foi um ano recorde pois o número de passageiros aumentou cerca de 5,70%, 
atingindo os 88,1 milhões de passageiros (Aéroports de Paris, 2012).  
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O aeroporto Paris-Charles de Gaulle viu o seu número de passageiros aumentar, 
em 2011, cerca de 4,8%, alcançando assim os 61,0 milhões de passageiros, enquanto o 
número de passageiros do Paris-Orly foi de 27,1 milhões, tendo crescido 
aproximadamente 7,7% no ano em questão (Aéroports de Paris, 2012). 
É de salientar que, em 2011, 13,6% de todo o tráfego deste mercado dizia respeito 
a LCC’s, sendo que o seu número de passageiros aumentou neste ano cerca de 11,3%, 
ganhando portanto mais importância (Aéroports de Paris, 2012). 
Analisando o tráfego por regiões, pode perceber-se que, em 2011, 11,2% dos 
passageiros dos aeroportos de Paris iniciaram ou terminaram as suas viagens no 
continente africano, tal como nos anos anteriores, este foi o mercado internacional 
(excluindo a Europa) que mais tráfego registou, contudo é de salientar que este mercado 
é seguido pelo mercado Paris – América do Norte (em todos anos analisados), contando 
com 9,8% dos passageiros dos aeroportos parisienses, em 201. Quanto às taxas de 
crescimento do número de passageiros destes aeroportos, em 2011, o mercado que 
registou uma maior taxa de crescimento foi o da Ásia e do Pacífico (7,90%), enquanto o 
mercado norte-americano apresentou um crescimento de cerca de 5,90% (Aéroports de 
Paris, 2012). Neste caso, o mercado transpacífico parece estar a ganhar importância no 
total do tráfego dos aeroportos franceses, sendo que, em 2007, as rotas deste mercado 
representavam apenas 4,20% do tráfego global dos aeroportos de Paris, tendo esta quota 
aumentado para 6,40%, em 2011 (Aéroports de Paris, 2012). 
Apesar da liberalização do mercado entre a UE e os EUA (figuras 7 e 8), em 
nenhum ano (após o acordo entrar em vigor) este foi o mercado que registou a taxa de 
crescimento mais elevada. Tendo mesmo registado uma quebra no crescimento em 
2009. Contudo, em 2010 e 2011, o tráfego entre Paris e a América do Norte registou um 
crescimento superior ao crescimento total do tráfego dos aeroportos de Paris (figura 8). 
Enquanto o tráfego total destes aeroportos aumentou, em 2010, 0,40%, o tráfego entre 
estes aeroportos e a América do Norte aumentou 0,90%. O mesmo ocorreu em 2011,o 
número total de passageiros dos aeroportos parisienses aumentou 5,70% e o número de 
passageiros entre estes aeroportos e a América do Norte cresceu cerca de 5,90%. Estas 
evidências estão de acordo com o facto de ser necessário alguns anos para que a 
totalidade dos benefícios provenientes de um acordo de Open Skies se verifique (Cristea 
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e Hummels, 2011). Mas, se tivermos em conta as variações anteriores, a recuperação, 
face a 2008, foi ténue, evidenciando-se fracos efeitos dos acordos de Open Skies. 
2.3.3. Os próximos anos – previsões para 2030 
Segundo Airbus (2011), o tráfego de longa distância está concentrado em três 
regiões: o mercado transatlântico, o mercado Europa – Ásia e o mercado transpacífico. 
Ao comparar estes mercados, pode perceber-se que, em 2010, o maior mercado era o 
transatlântico, representando cerca de 36% dos passageiros quilómetro, enquanto o 
segundo mercado referido representava aproximadamente 16% e o último cerca de 15% 
(Airbus, 2011). Segundo a estimativa de Airbus (2011), em 2030, estas quotas deverão 
passar para 34% no caso do mercado transatlântico, 15% no mercado Europa – Ásia e 
16% no mercado transpacífico. Assim, pode concluir-se que se espera que o mercado 
transatlântico (mercado relevante para o acordo de Open Skies entre a UE e os EUA e o 
acordo de Open Skies entre o UE e o Brasil) perca importância nos próximos anos, no 
que respeita à quota de RPK. Enquanto isto, estima-se que o mercado transpacífico 
aumente a sua importância.  
No que respeita ao número de rotas, espera-se que algo semelhante aconteça. A 
quota de pares de cidades servidas pelo mercado de transporte aéreo transatlântico era, 
em 2010, aproximadamente 32%, enquanto a mesma quota para o mercado Europa – 
Ásia era de 11% e no caso do transpacífico 7% (Airbus, 2011). Contudo, espera-se que, 
em 2030, esta quota para o mercado transatlântico diminua para 28%, nos outros dois 
mercados espera-se um aumento: passando o mercado entre a Europa e a Ásia para 12% 
e o mercado transpacífico para 8% (Airbus, 2011). Pode concluir-se, portanto, que 
apesar da existência dos acordos de Open Skies em vigor no mercado transatlântico, 
espera-se que este mercado venha a perder importância nos próximos anos, 
nomeadamente para o mercado transpacífico.  
2.3.4. Principais conclusões 
Segundo as evidências analisadas neste capítulo, parece ser necessário algum 
tempo para que os efeitos de um acordo de Open Skies se concretizem na sua totalidade. 
Segundo Cristea e Hummels (2011), este período será de pelo menos cinco anos, tempo 
necessário para que o mercado se reajuste às novas condições e alcance o novo 
equilíbrio. 
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Ao estudar o tráfego dos aeroportos do RU, percebe-se que este diminuiu após a 
implementação do acordo de Open Skies entre a UE e os EUA, contrariando portanto os 
efeitos esperados de um acordo deste tipo. O tráfego entre estes dois países apenas 
retomou o crescimento em 2011. Ou seja, a liberalização do mercado de transporte 
aéreo não conduziu a um aumento automático do número de passageiros, sendo que em 
alguns anos o número de passageiros nas rotas entre os EUA e o RU chegou mesmo a 
diminuir. 
Por outro lado, o número de passageiros nas rotas entre Paris e os EUA alcançou 
uma taxa de crescimento, em 2008, superior à registada em 2007. Sendo que neste caso, 
o ano em que o acordo entrou em vigor, registou um aumento do crescimento do tráfego 
(tal como esperado). Contudo, em 2009, esta taxa registou uma quebra (-5,8%), 
acompanhando a tendência da economia global. Já em 2010 e 2011, este mercado 
registou um aumento do número de passageiros. É de salientar que, nos anos analisados, 
este mercado nunca registou a taxa de crescimento mais elevada. Tendo havido sempre 
mercados que registaram taxas de crescimento mais fortes. Tal como é o caso da 
Ásia/Pacifico que nestes últimos anos tem vindo a aumentar a sua importância no total 
do tráfego dos aeroportos de Paris. 
Também as previsões para 2030 apontam para o facto do mercado transpacífico 
dever ganhar importância nos próximos anos. Apesar da liberalização do mercado UE – 
EUA, este deverá continuar a perder importância, representando uma menor 
percentagem do total do tráfego internacional (Airbus, 2011). 
Todas estas evidências confirmam que os efeitos dos acordos de Open Skies, que a 
literatura provavelmente empolou, podem não se produzir. As evidências mostram ainda 
que, mesmo com acordos de Open Skies, as companhias aéreas e os aeroportos podem 
visar outros mercados, de maior crescimento (como é o caso das economias emergentes) 
e preferir afetar os seus recursos a voos para estes destinos. 
 
  
50 
 
Capítulo 3 – Efeitos de um acordo de Open Skies: um 
modelo de análise  
O presente estudo tem como objetivo elaborar uma análise crítica dos efeitos dos 
acordos de Open Skies, como é o caso do aumento de concorrência, aumento da 
eficiência das companhias aéreas e diminuição dos custos, assim como redução dos 
preços. Para isso, procedemos no capítulo anterior a uma identificação de fatores que 
podem contrariar esses efeitos, impedindo que eles se concretizem. Adicionalmente, no 
presente capítulo, será desenvolvido um modelo teórico para comparar a situação pré-
acordo com várias situações pós-acordo (incluindo casos de concorrência em serviços 
substitutos e complementares), recorrendo ao modelo de Cournot com dois segmentos 
de mercado e analisando o caso concreto de um acordo deste tipo entre a União 
Europeia (UE) e o Brasil.Primeiramente será apresentada uma breve síntese de dois 
modelos de code share relevantes para o presente estudo. 
3.1. Modelos anteriores presentes na literatura 
Neste ponto serão analisados dois modelos de code share apresentados nos 
estudos de Brueckner (2001) e de Bilotkach (2007), sendo que não existem ainda, pelo 
nosso conhecimento, modelos para os acordos de Open Skies. A grande diferença entre 
as duas situações é que no caso de Open Skies um número maior de empresas pode 
operar determinada rota, enquanto no caso de code share o número de empresas é o 
mesmo, mas a mesma companhia aérea opera voos que podem também ser vendidos por 
outra. No caso de code share não há propriamente um aumento de concorrência, mas as 
quantidades podem aumentar e os preços baixar. É neste aspeto que as duas situações se 
tornam um pouco semelhantes. 
Os modelos referidos têm como objetivo estudar o impacto de uma parceria de 
code share entre duas companhias aéreas. No caso de Brueckner (2001), o estudo visa 
compreender os efeitos de um acordo de code share substituto
13
, enquanto no caso de 
Bilotkach (2007) o objeto de estudo são as parcerias complementares
14
. Em ambas as 
metodologias, foi utilizado o modelo de Cournot, com vários segmentos de mercado. 
                                                             
13
 Code Share substituto diz respeito a parcerias entre companhias aéreas em serviços paralelos, portanto, 
em rotas substitutas (Brueckner, 2001). 
14
 Code Share complementar diz respeito a parcerias entre companhias aéreas em serviços 
complementares, portanto em rotas que se complementam (Bilotkach, 2007). 
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Brueckner (2001) apresenta um modelo com duas empresas a operarem em vários 
segmentos de mercado (16), contudo elas apenas concorrem num único segmento, o 
mercado interhub (situação inicial). As hipóteses testadas em Brueckner (2001) dizem 
respeito à implementação de um acordo de code share entre as duas companhias aéreas 
em questão, sendo que, na segunda hipótese foram também tidas em atenção as 
economias de escala decorrentes desta parceria. Após o estabelecimento deste acordo de 
code share, as companhias aéreas deverão definir os preços dos seus voos 
conjuntamente, de forma a maximizar o lucro total (conjunto) das duas companhias 
aéreas (Brueckner, 2001). Como o objetivo de Brueckner (2001) era compreender os 
impactos da implementação de um acordo internacional de code share substituto ao 
nível do tráfego, do preço e do bem-estar, foram utilizadas variáveis tais como: a 
quantidade total transacionada em dado mercado (Q), o preço (D(Q)), os custos totais de 
dada companhia aérea (C(T), sendo T a densidade do tráfego) e a receita total de uma 
dada companhia aérea (R(T)).  
A partir deste estudo, Brueckner (2001) conclui que, após a realização de um 
acordo internacional de code share substituto entre as duas empresas instaladas no 
mercado, os efeitos positivos provenientes da cooperação entre as companhias aéreas 
deverão ser superiores aos efeitos negativos provocados por esta parceria. Apesar da 
perda de concorrência no mercado em que as empresas anteriormente concorriam, 
conduzir a um aumento do preço das viagens neste segmento e a uma diminuição do 
tráfego no mesmo, um acordo deste tipo gera spillovers noutros mercados (Brueckner, 
2001). Estes spillovers ocorrem nos mercados interline
15
 e deverão traduzir-se numa 
pressão para que os preços diminuam, levando a que estes sejam inferiores após o 
estabelecimento de um acordo de code share deste tipo, o que leva a que o tráfego seja, 
nestas rotas, superior ao tráfego na situação inicial (Brueckner, 2001). Assim, 
Brueckner (2001) conclui que, após um acordo deste tipo, o consumo e o total do bem-
estar deverão aumentar, apenas prejudicando os consumidores da rota em que as 
empresas anteriormente concorriam (mercado interhub).  
                                                             
15
 Mercados interline referem-se às rotas em que os passageiros são obrigados a viajar com as duas 
companhias aéreas. Neste caso, na situação inicial (sem acordo de code share) um passageiro duma rota 
interline não tem a possibilidade de realizar apenas um voo ou de adquirir um bilhete para a totalidade da 
viagem. 
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Por outro lado, Bilotkach (2007) apresenta um modelo com apenas três segmentos 
de mercado (um doméstico e dois internacionais) e com três companhias aéreas a 
operarem. É de salientar que estas companhias aéreas não são iguais. Enquanto na 
situação inicial a primeira empresa é doméstica e opera viagens nos três segmentos de 
mercado, a segunda também é doméstica mas apenas opera voos no segmento 
doméstico, e, a terceira empresa é internacional, não podendo operar voos na rota 
doméstica, operando, portanto, apenas num segmento de mercado (Bilotkach, 2007). As 
hipóteses de Bilotkach (2007) visam testar os efeitos dos acordos de code share 
complementar (parceria entre as empresas 2 e 3) e semi-complementar (parcerias entre 
as empresas 1 e 2 ou entre 1 e 3). Assim, as variáveis utilizadas neste estudo são: o 
tráfego total em dado mercado (Q), o preço (p), os custos totais para dado segmento de 
mercado (C(T), sendo T o total do tráfego de dada companhia aérea em determinado 
segmento de mercado) e a receita total de uma dada companhia aérea (R). 
A partir deste modelo, Bilotkach (2007) conclui que o bem-estar total deverá ser 
superior nas situações em que existem acordos de code share, comparativamente com a 
situação inicial (sem acordo de code share). É de salientar que uma parceria entre as 
companhias aéreas 1 e 2 (code share semi-complementar) gera uma diminuição do nível 
de concorrência, deixando, portanto, uma maior margem para que as companhias aéreas 
exerçam o seu poder de mercado, o que deverá conduzir a preços mais elevados e a 
maiores lucros para as companhias aéreas, do que no cenário com um acordo de code 
share complementar (Bilotkach, 2007). Todavia, na presença de elevadas economias de 
densidade, espera-se que um acordo de code share semi-complementar produza maiores 
ganhos de bem-estar do que uma parceria complementar entre as companhias aéreas 2 e 
3 pois o efeito provocado pela poupança nos custos deverá ser superior ao efeito da 
diminuição da concorrência (Bilotkach, 2007). Contudo, um maior nível de bem-estar 
não significa necessariamente uma diminuição dos preços de equilíbrio, sugerindo 
assim a possibilidade de que nem todas as poupanças de custos sejam passadas para os 
consumidores, através da diminuição dos preços (Bilotkach, 2007).  
Todavia, o objetivo deste estudo prende-se com a análise dos efeitos de um acordo 
de Open Skies e não de uma parceria de code share, pelo que o modelo utilizado e as 
hipóteses testadas não são iguais aos referidos anteriormente. Apesar de também aqui 
ser utilizado o modelo de Cournot (tal como nos modelos referidos anteriormente), as 
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situações a testar são bem diferentes, sendo objetivo deste estudo perceber se um acordo 
de Open Skies, ao permitir a entrada de novas companhias aéreas nos mercados 
internacionais liberalizados e, portanto, aumentar a concorrência, se traduzirá numa 
diminuição dos preços e num aumento do excedente dos consumidores (tal como sugere 
a literatura analisada no capítulo 2). Portanto, as hipóteses testadas prendem-se com a 
entrada de companhias aéreas em determinados segmentos de mercado e a realização de 
um conluio entre duas das companhias aéreas, uma das quais é a incumbente. Algumas 
das diferenças do modelo utilizado neste estudo residem nas variáveis utilizadas. Por 
um lado, não existe, aqui, especificamente uma função custo (total) que inclua 
economias de densidade, tal como nos dois modelos analisados, mas sim, e por motivos 
de simplificação, a variável c que representa o custo marginal constante de cada 
companhia aérea
16
. Por outro lado, a função procura inversa de determinada companhia 
aérea (ou preço) é definida como sendo função do tráfego satisfeito pelas suas 
concorrentes (concorrência à Cournot), o que também não ocorre nos dois modelos 
referidos neste capítulo. 
Seguidamente será desenvolvido o modelo que pretende estudar os efeitos dos 
acordos de Open Skies ao nível dos preços e dos lucros das companhias aéreas, assim 
como as hipóteses testadas e os resultados obtidos provenientes das comparações entre 
os vários cenários testados. 
3.2. Modelo teórico 
3.2.1. Pressupostos e hipóteses 
A rede admitida neste modelo pretende representar o mercado internacional entre 
Portugal e Brasil, sendo constituída por três segmentos de mercado (Lisboa – São Paulo, 
São Paulo – Curitiba e Lisboa – Curitiba) de acordo com as figuras 10 e 11, sendo que 
na primeira os aeroportos estão denominados pelos respetivos códigos IATA 
(International Air Transport Association). Assim, o nosso objetivo consiste em analisar 
o impacto de um hipotético acordo de Open Skies entre a UE e o Brasil
17
, tendo sido 
                                                             
16
 E também porque no caso de code share existe uma empresa que opera voos de duas, o que pode 
conduzir a economias de densidade, enquanto no caso de Open Skies é mais a concorrência entre 
empresas que fará baixar o preço, e não tanto os custos. 
17
 É de salientar que ainda não existe um acordo de Open Skies específico para a UE e o Brasil. Porém, 
um acordo entre estes dois mercados está em estudo. 
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escolhida uma rota complementar (São Paulo – Curitiba18) que tem um tráfego 
considerável.  
É assumido que neste mercado apenas operam três companhias aéreas, a TAP, a 
TAM e a GOL, sendo a primeira uma companhia aérea portuguesa e as duas últimas 
companhias aéreas brasileiras
19
. 
 
 
 
 
 
Fonte: elaboração própria a partir do modelo desenvolvido.  
Como podemos perceber a partir da figura 10, na situação inicial, a TAP (empresa 
1) está presente no segmento de mercado entre Lisboa e São Paulo (LIS – GRU, rota 
internacional), enquanto a TAM (empresa 2) e a GOL (empresa 3) operam voos entre 
São Paulo e Curitiba (GRU – CWV). A partir da figura 11, pode perceber-se melhor que 
a rota entre Lisboa e São Paulo (longo curso) é bastante maior que a rota doméstica 
brasileira (curto/médio curso).  
De uma forma geral, podemos assumir que, na situação antes do acordo de Open 
Skies, a empresa 1 está presente no segmento Lisboa – São Paulo enquanto as empresas 
2 e 3 operam voos no segmento de mercado doméstico, ou seja, São Paulo – Curitiba, 
sendo que as rotas Lisboa – São Paulo e São Paulo – Curitiba são serviços 
complementares. Pode perceber-se, portanto, que nenhuma das companhias aéreas opera 
a rota Lisboa – Curitiba. Assim, um passageiro que pretenda realizar uma viagem entre 
Lisboa e Curitiba teria de adquirir dois bilhetes e, portanto, teria de viajar com a 
empresa 1 no mercado Lisboa – São Paulo, mudar de voo em São Paulo (GRU), 
podendo optar entre viajar com a companhia aérea 2 ou com a companhia aérea 3 no 
                                                             
18
 Curitiba, com cerca de 1 800 000 habitantes e com uma distância aérea de Guarulhos de 359 
quilómetros, é (a seguir a Manaus) a segunda maior cidade brasileira de entre as cidades para as quais a 
TAP não oferece voos diretos. 
19
 Embora operem esta rota, de forma regular, várias companhias aéreas (TAM, GOL, Webjet e TRIP), 
reduzimos, para simplificação, este número a duas companhias. 
Figura 10 - Estrutura da rede na situação inicial, antes da implementação do 
acordo de Open Skies. 
Empresa 1 - TAP 
Empresa 2 - TAM 
Empresa 3 - GOL 
LIS CWV 
GRU 
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segmento de mercado São Paulo – Curitiba. Logo, neste cenário, a rota Lisboa – 
Curitiba trata-se de um mercado interline. Assim, o mercado Lisboa – São Paulo é um 
monopólio da empresa 1, enquanto o mercado São Paulo – Curitiba é um oligopólio 
onde operam as empresas 2 e 3. 
Figura 11 – Mapa das rotas estudadas no modelo desenvolvido.
 
Para compreender os impactos dos efeitos de Open Skies, foram utilizadas, neste 
estudo, variáveis tais como: preço (p), quantidades (x, y, z
20
), custos marginais (c) e os 
lucros totais de cada empresa (π). É de notar que as quantidades são todas medidas em 
RPKs
21
. Adicionalmente, testam-se três hipóteses: 
                                                             
20 x representa a procura pela rota entre Lisboa e São Paulo, y representa a procura pela rota entre São 
Paulo e Curitiba, e, z representa a procura pela rota Lisboa – Curitiba. 
21
 RPKs é a medida utilizada, no mercado de transporte aéreo, para medir o número de passageiros, ou 
seja, passageiros quilómetro. 
Legenda: 
A – São Paulo 
B – Curitiba 
 
Lisboa 
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Hipótese 1 (H1): Entrada da empresa 1 no segmento de mercado São Paulo – 
Curitiba. Portanto, neste caso, a empresa 1 passa a estar presente nos três segmentos de 
mercado (os internacionais Lisboa – São Paulo e Lisboa – Curitiba e o doméstico São 
Paulo – Curitiba); assim, enquanto a empresa 1 é a única a operar os voos internacionais 
(monopólios), a concorrência no mercado São Paulo – Curitiba aumenta.  
Hipótese 2 (H2): Entrada da empresa 1 no mercado São Paulo – Curitiba e 
entrada da empresa 2 no mercado Lisboa – São Paulo. Assim, é introduzida alguma 
concorrência no mercado Lisboa – Curitiba (em comparação com H1), sendo esta rota 
operada pelas empresas 1 e 2. Por outro lado, a empresa 3 continua a operar voos apenas 
na rota doméstica, São Paulo – Curitiba.  
Hipótese 3 (H3): Diz respeito à realização de um conluio entre as empresas 1 e 2 
para poderem operar voos no mercado Lisboa – Curitiba, oferecendo aos consumidores 
os dois serviços complementares (viagem Lisboa – São Paulo e viagem São Paulo – 
Curitiba). Com a realização do conluio, as empresas em questão deverão tomar decisões 
em conjunto no que respeita à definição das quantidades a oferecer por ambas, assim, 
estas companhias aéreas deverão acordar as quantidades de forma a maximizar o lucro 
conjunto das duas. 
A partir destas hipóteses, pretende-se compreender os efeitos de um acordo de 
Open Skies ao nível de preços, dos lucros das companhias aéreas e também perceber se 
os consumidores serão favorecidos pela implementação de um acordo de Open Skies, tal 
como é referido pela literatura analisada no capítulo 2. Nos Apêndices 1, 2, 3 e 4 é 
desenvolvido o modelo tendo em conta às três hipóteses e apresentados os resultados 
para as variáveis pertinentes. De acordo com a literatura revista no capítulo 2 interessa-
nos comparar o excedente do consumidor, o que pode ser feito pela comparação dos 
preços ou das quantidades, e os lucros das empresas. 
3.2.2. Situação antes do acordo de Open Skies 
Neste ponto será apresentada a situação inicial, ou seja, a situação sem acordo de 
Open Skies. Como já foi referido anteriormente, a empresa 1 opera voos apenas no 
mercado Lisboa – São Paulo, enquanto a rota São Paulo – Curitiba é operada pelas 
empresas 2 e 3. Neste caso, estamos perante um jogo realizado em 2 estágios. No 
primeiro estágio, a empresa 1 determina os preços ou as quantidades a oferecer no 
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mercado Lisboa – São Paulo, sendo que esta empresa antecipa o preço praticado pelas 
outras duas empresas no mercado São Paulo – Curitiba. É de salientar que é indiferente 
esta companhia aérea determinar os preços ou as quantidades pois trata-se de uma 
empresa monopolista neste mercado. No segundo estágio, as empresas 2 e 3 concorrem 
nas quantidades no mercado São Paulo – Curitiba, conhecendo o preço no mercado 
Lisboa – São Paulo. Assim, no primeiro estágio deste jogo, será utilizada a função 
procura invertida,   , no segmento de mercado Lisboa – São Paulo: 
        
onde a representa os preços de reserva no mercado Lisboa – São Paulo e x1 o tráfego 
total da rota em questão (que será servida na totalidade pela empresa 1). No segundo 
estágio, a função procura invertida,   , para o segmento de mercado São Paulo – 
Curitiba é dada por: 
            
onde b representa o preço de reserva no mercado São Paulo – Curitiba, y2 e y3 
representam a procura deste segmento (São Paulo – Curitiba) satisfeita pelas empresas 2 
e 3, respetivamente. Devido à diferença de distâncias nas duas rotas, já que Lisboa – 
São Paulo é de longo curso e São Paulo – Curitiba de curto/médio curso, admitimos que 
a > b. 
É de notar que, na situação inicial (apresentada neste ponto), não existe uma 
companhia aérea a voar a totalidade da rota Lisboa – Curitiba, pelo que o preço deste 
mercado (doravante designado por p1) será dado pela soma de pL e pc.  
No que respeita aos lucros das companhias aéreas, eles são dados pelas funções 
   (lucro da empresa 1),    (lucro da empresa 2) e    (lucro da empresa 3), ou seja,  
             
            
            
onde as variáveis assumem significado idêntico ao apresentado anteriormente. 
A partir dos cálculos realizados para este cenário base (apêndice 1) foram 
encontrados os preços de equilíbrio dos vários mercados, assim como os lucros das 
(3.1) 
(3.2) 
(3.3) 
(3.4) 
(3.5) 
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empresas, os quais constam das tabelas 4 e 5, respetivamente. Nestas tabelas 
confrontam-se os resultados obtidos para este cenário com os decorrentes do acordo de 
Open Skies, sob as várias hipóteses. 
3.2.2. Hipótese H1 
Como já foi referido anteriormente, a hipótese H1 diz respeito à entrada da 
empresa 1 no segmento de mercado São Paulo – Curitiba, tudo o resto se mantendo 
constante. Neste cenário é assumido que as empresas 2 e 3 não estão preparadas (ou 
porque não têm condições suficientes para operar voos na rota internacional se, por 
exemplo, não possuem aeronaves com dimensão suficiente, ou não possuem slots ou 
infraestruturas de apoio em Lisboa) para operar voos em rotas internacionais.  
Assim, a rota Lisboa – São Paulo continua a ser um monopólio da empresa 1 e 
esta passa a ser a única companhia aérea a oferecer voos para Lisboa – Curitiba. É de 
salientar que Lisboa – São Paulo e Lisboa – Curitiba são dois produtos diferentes, pois a 
rota Lisboa – Curitiba não se limita à rota Lisboa – São Paulo, contendo também a rota 
São Paulo – Curitiba, sendo portanto o conjunto de dois serviços complementares. Por 
outro lado, a empresa 1 pode também transportar outros passageiros da rota São Paulo – 
Curitiba. Por outras palavras, a empresa 1 oferece três serviços: Lisboa – São Paulo, 
Lisboa – Curitiba (vendendo um bilhete único) e São Paulo – Curitiba, sendo que os 
dois primeiros são operados em monopólio e o último em concorrência com as outras 
duas empresas. 
Esta hipótese será analisada num jogo em 2 estágios, sendo que, no primeiro 
estágio a empresa 1 determina o preço (ou quantidade, pelas razões referidas 
anteriormente) nos segmentos Lisboa – São Paulo e Lisboa – Curitiba, antecipando a 
quantidade (e também o preço) do segmento São Paulo – Curitiba, antecipação que é 
incorporada na sua FMR. Neste caso, os preços de Lisboa – São Paulo e de Lisboa – 
Curitiba são independentes dos preços de São Paulo – Curitiba. 
Neste estágio do jogo em questão, a procura do mercado Lisboa – São Paulo, 
pL(x1), continua a ser dado pela equação 3.1  mas surge a função procura invertida para 
o mercado Lisboa – Curitiba (que é operado apenas pela empresa 1) dada por: 
          (3.6) 
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onde a e b têm significado idêntico ao referido anteriormente e z1 representa a 
quantidade procurada (tráfego) da rota Lisboa – Curitiba que é satisfeita pela empresa 1. 
Já no segundo estágio, que diz respeito à escolha das quantidades oferecidas no 
segmento de mercado São Paulo – Curitiba, as três empresas em questão concorrem nas 
quantidades. Então, neste caso, a função procura invertida do segmento de mercado São 
Paulo – Curitiba será dada por: 
               
onde b tem significado semelhante ao referido anteriormente, y1, y2 e y3 
representam o tráfego (procura) da rota São Paulo – Curitiba satisfeito pelas empresas 1, 
2 e 3, respetivamente. Por outro lado, os lucros das empresas 2 e 3 são dadas 
respetivamente pelas funções 3.4 e 3.5, enquanto o lucro da empresa 1 é dada por: 
                              
onde as variáveis assumem significado idêntico ao apresentado anteriormente. 
Depois de realizados os cálculos (apêndices 1 e 2), a partir do modelo 
desenvolvido e segundo as condições apresentadas para a situação inicial e para a 
hipótese H1, foram encontrados os resultados para os preços (tabela 4) e para os lucros 
das companhias aéreas (tabela 5) e foram retiradas algumas conclusões no que respeita à 
evolução dos preços nos vários segmentos de mercado e dos lucros das três companhias 
aéreas.  
Tabela 4 – Resultados obtidos para os preços nos diferentes cenários. 
Antes da 
liberalização 
Sob H1 Sob H2 Sob H3 
   
 
 
             
 
 
  
 
 
     
 
 
          
 
 
      
   
 
 
             
 
 
          
 
 
          
 
 
       
   
 
 
             
 
 
           
 
 
            
 
 
        
Fonte: elaboração própria a partir do modelo desenvolvido (apêndices 1, 2, 3 e 4). 
Ao comparar os resultados obtidos para a situação inicial (antes da implementação 
de um acordo de Open Skies) e os resultados da hipótese H1, podemos concluir que os 
(3.7) 
(3.8) 
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preços praticados nas rotas Lisboa – São Paulo (  ) e Lisboa – Curitiba (  ) deverão 
diminuir. Assim, a entrada de uma companhia aérea internacional no mercado São 
Paulo – Curitiba (mercado doméstico) e consequentemente na rota Lisboa – Curitiba, ou 
seja, o aumento da concorrência nas rotas Lisboa – Curitiba e São Paulo – Curitiba, 
deverá conduzir a uma diminuição dos preços nas rotas internacionais. Tal como 
esperado pela literatura analisada no capítulo 2, espera-se que a implementação de um 
acordo de Open Skies, ao permitir a entrada de novas companhias aéreas no mercado 
doméstico (no caso estudado, mercado brasileiro) conduza a uma diminuição dos preços 
nas rotas internacionais (no caso estudado, mercado entre a UE e Brasil). Todavia, 
apesar de se registar um aumento da concorrência no mercado doméstico (São Paulo – 
Curitiba), o efeito sobre os preços neste mercado (  ) não é óbvio como nos casos 
anteriores. No caso deste segmento de mercado, as conclusões no que respeita à 
evolução dos preços entre o caso inicial e a situação da hipótese H1 depende de algumas 
variáveis. Assim, para o mesmo valor de a, ou seja, para o mesmo preço de reserva no 
mercado Lisboa – São Paulo, se as companhias aéreas forem pouco eficientes, tendo os 
custos marginais (c) elevados, e se b (preço de reserva no mercado São Paulo – 
Curitiba) for elevado relativamente a a devido a, por exemplo, o segmento São Paulo – 
Curitiba ser longo e ter poucos substitutos, o preço neste mercado (São Paulo – 
Curitiba) aumenta após o acordo de Open Skies. Contudo, também pode acontecer que 
as companhias aéreas sejam eficientes e, assim, que os seus custos sejam baixos e o 
segmento São Paulo – Curitiba seja curto (existindo portanto serviços substitutos: outros 
meios de transporte para realizar a mesma viajem), então, neste caso, o preço deverá 
diminuir após o acordo em questão.  
Assim, sob a hipótese H1, o preço no segmento São Paulo – Curitiba pode 
aumentar após a introdução de um acordo de Open Skies, desde que os custos marginais 
das companhias aéreas (c) e b sejam elevados em relação a a.  
É de salientar que, tal como esperado, o preço de uma viagem entre Lisboa e 
Curitiba deverá ser inferior, sob a hipótese H1, pois a totalidade da rota (Lisboa – 
Curitiba) é oferecida pela mesma companhia aérea. Este resultado está de acordo com as 
conclusões retiradas por Cournot (1838), ou seja, no caso de dois bens complementares 
(rotas Lisboa – São Paulo e São Paulo – Curitiba) serem produzidos por uma só 
empresa, os preços deverão ser menores e as quantidades maiores. Isto deve-se ao 
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processo relativo à dupla margem/marginalização em bens complementares, ou seja, 
com a internalização dos dois serviços complementares na mesma empresa, deixa de 
existir a dupla margem, beneficiando os consumidores. Neste caso, a empresa 1 oferece 
os dois serviços complementares ou uma viagem para a totalidade da rota. 
A diminuição dos preços no mercado Lisboa – Curitiba é benéfica para os 
consumidores, o que também está de acordo com as conclusões de Cournot (1838). 
Uma das principais conclusões de Cournot (1838) prende-se com o facto do excedente 
do consumidor ser maior quando dois bens complementares são produzidos pela mesma 
empresa, em vez de serem produzidas por empresas diferentes. No que respeita aos 
lucros, a empresa que produzir os dois bens complementares terá lucros superiores à 
soma dos lucros das duas empresas, quando os bens complementares são produzidos por 
duas empresas (Cournot, 1838). 
Por outro lado, as conclusões retiradas para o preço do mercado São Paulo – 
Curitiba não estão de acordo com os efeitos esperados pela literatura do capítulo 2, 
segundo a qual, um acordo de Open Skies deverá conduzir à diminuição dos preços, 
beneficiando assim os consumidores. Neste caso, basta que as companhias aéreas sejam 
ineficientes (tendo elevados custos marginais) e que o mercado em questão (São Paulo – 
Curitiba) tenha uma dimensão (procura potencial) considerável e com poucos 
substitutos para que os preços aumentem neste segmento, contrariando o efeito positivo 
esperado da liberalização.  
Ao comparar os resultados obtidos para os lucros das empresas (tabela 5) pode 
concluir-se que o lucro da empresa 1 deverá aumentar com o cenário da hipótese H1, 
relativamente à situação sem acordo de Open Skies. No entanto, o mesmo não ocorre 
com os lucros das empresas 2 e 3, sendo que estes deverão diminuir (cerca de 1,8) após 
a entrada da empresa 1 no mercado São Paulo – Curitiba, isto dever-se-á ao aumento da 
concorrência e à possível diminuição do preço neste segmento de mercado.  
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Tabela 5: Resultados obtidos para os lucros das empresas. 
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Fonte: elaboração própria, a partir do modelo desenvolvido (apêndices 1, 2, 3 e 4). 
Daqui podemos retirar duas importantes conclusões para os efeitos dos acordos de 
Open Skies. Por um lado, se existirem lags de tempo para que novas companhias aéreas 
possam operar todas as rotas do mercado, enquanto outras podem fazê-lo, as 
companhias que não poderem concorrer em novas rotas ficarão prejudicadas, pois veem 
os seus lucros diminuir. O mesmo acontece se existirem desníveis temporais das 
companhias aéreas em desenhar e pôr em prática as suas estratégicas. Por outro lado, 
percebe-se que, de uma forma geral, os consumidores deverão ser beneficiados, após 
um acordo de Open Skies. Isto ocorre nos segmentos Lisboa – São Paulo e Lisboa – 
Curitiba devido à diminuição dos preços dos bilhetes nestes mercados. Contudo, no 
segmento São Paulo – Curitiba, onde a nova empresa entra, os preços podem aumentar, 
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de acordo com as condições anteriormente referidas (eficiência e preço de reserva). É de 
notar que este aumento do preço não é causado por quaisquer desníveis de eficiência, 
mas pelo facto de as companhias aéreas serem todas pouco eficientes. 
3.2.3. Hipótese H2 
A segunda hipótese testada diz respeito à entrada da empresa 1 na rota São Paulo 
– Curitiba e à entrada da empresa 2 na rota internacional (assumindo, aqui, que apenas a 
empresa 3 não está preparada para operar voos nestas rotas) Portanto, as empresas 1 e 2 
concorrem no mercado Lisboa – São Paulo e no mercado Lisboa – Curitiba, enquanto 
no mercado São Paulo – Curitiba as três companhias aéreas concorrem. Nesta hipótese, 
estamos perante um jogo em dois estágios, sendo que no primeiro estágio as empresas 1 
e 2 concorrem nas quantidades (à Cournot) nos segmentos Lisboa – São Paulo e Lisboa 
– Curitiba, antecipando as suas quantidades e assim o preço do segmento São Paulo – 
Curitiba. Por tal motivo, no primeiro estágio existem dois segmentos de mercado com 
duas funções procura: as funções procura inversa no segmento Lisboa – São Paulo (  ) 
e no segmento Lisboa – Curitiba (  ). A primeira é dada por: 
                 
onde a tem significado idêntico ao referido anteriormente, x1 e x2 representam a 
procura, do mercado Lisboa – São Paulo, satisfeita pela empresa 1 e 2 respetivamente. 
Enquanto, no mercado Lisboa – Curitiba, a procura invertida é dada por: 
             
onde a e b têm significado idêntico ao referido anteriormente, z1 e z2 representam 
a procura, no mercado Lisboa – Curitiba, satisfeita pelas empresas 1 e 2 respetivamente. 
Por outro lado, no segundo estágio as três empresas concorrem nas quantidades no 
segmento São Paulo – Curitiba. Como este cenário é igual ao apresentado, na rota São 
Paulo – Curitiba, na hipótese H1, a procura será dada pela equação 3.7 (atrás 
apresentada). Neste cenário as funções lucro das empresas 1 e 3 são dadas 
respetivamente pelas equações 3.8 e 3.5, enquanto o lucro da empresa 2 é dada por:  
                              
onde as variáveis têm significados idênticos aos referidos anteriormente. 
(3.9) 
(3.10) 
(3.11) 
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Comparando os resultados entre a situação inicial e a hipótese H2 (tabela 4) 
constatamos que os preços nos três segmentos de mercado diminuem depois da 
implementação de um acordo de Open Skies, sob a hipótese H2, beneficiando assim os 
consumidores. Estas conclusões confirmam os efeitos esperados pela literatura 
apresentada no capítulo 2. Tal como esperado, o aumento da concorrência no segmento 
de mercado Lisboa – São Paulo conduz a uma diminuição do preço. No mercado Lisboa 
– Curitiba, a diminuição do preço deve-se ao processo da dupla marginalização dos bens 
complementares, referida no ponto anterior, ao qual acresce o facto de, nesta hipótese 
(H2), existir concorrência neste mercado, o que não acontecia na situação inicial (antes 
do acordo de Open Skies). No segmento de mercado São Paulo – Curitiba, apesar do 
efeito via bens complementares, existem três companhias aéreas neste mercado logo 
também neste segmento assiste-se a um aumento da concorrência que se irá traduzir 
numa diminuição do preço praticado.  
No que respeita aos lucros das companhias aéreas (tabela 5), os efeitos da 
liberalização do mercado internacional não são uniformes. Enquanto o lucro da empresa 
2 aumenta entre a situação inicial e a situação com acordo de Open Skies, sob a hipótese 
H2, a empresa 3 é prejudicada pela desregulação do mercado, vendo o seu lucro 
diminuir. Como é sabido, o lucro da empresa 3 depende do preço do mercado São Paulo 
– Curitiba, que, pelas razões apontadas a cima, deverá diminuir após o acordo de Open 
Skies, neste cenário. Assim, é de esperar que, apesar da liberalização do mercado 
internacional, a entrada da empresa 1 no mercado São Paulo – Curitiba (aumento da 
concorrência no mercado São Paulo – Curitiba) e a entrada da empresa 2 no mercado 
Lisboa – São Paulo e, consequentemente, a entrada das empresas 1 e 2 no mercado 
Lisboa – Curitiba, prejudique a empresa 3, conduzindo à redução do seu lucro. Por 
último, o lucro da empresa 1 aumenta, após a liberalização do mercado, se a (preço de 
reserva no mercado Lisboa – São Paulo) não for muito superior a b (preço de reserva no 
mercado São Paulo – Curitiba). Este resultado deve-se ao trade-off entre o efeito da 
complementaridade (dupla marginalização, referido anteriormente) em relação à 
empresa 1 e o efeito de existência de concorrência, já que a empresa 2 também opera 
este mercado. Se por um lado, o efeito da dupla marginalização exerce uma pressão para 
que o lucro da empresa 1 aumente, por outro, a existência da concorrência deverá 
introduzir pressão para que o lucro desta empresa diminua. Assim, se a não for muito 
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superior a b, ou seja se a dimensão do mercado São Paulo – Curitiba não for muito 
pequena em relação à dimensão do mercado Lisboa – São Paulo, prevalece o efeito da 
internalização das complementaridades, aumentando o lucro da empresa 1. Se o 
mercado São Paulo – Curitiba for muito pequeno face ao mercado Lisboa – São Paulo 
(a bastante superior a b) então prevalece o efeito da existência de concorrência, sendo 
que, neste caso, o lucro da empresa 1 não aumenta.  
De uma forma geral, um acordo de Open Skies, sob a hipótese H2, deverá 
conduzir a uma diminuição dos preços praticados e a um aumento do lucro da empresa 
2, sendo que esta diminuição dos preços praticados nos vários segmentos de mercado 
beneficia os consumidores de todos os mercados. Por outro lado, e ao contrário do 
esperado, uma liberalização do mercado internacional, sob a hipótese H2, conduzirá à 
diminuição do lucro da empresa 3 e o lucro da empresa 1 poderá aumentar ou diminuir, 
segundo os parâmetros referidos no parágrafo anterior.  
3.2.4. Hipótese H3 
Como foi afirmado anteriormente, a hipótese H3 diz respeito ao cenário em que as 
empresas 1 e 2 fazem um conluio e, portanto, tomam as decisões que respeitam às suas 
quantidades conjuntamente, de forma a maximizar o lucro conjunto de ambas. No 
cenário inicial, estas duas empresas tomavam decisões independentes, maximizando, 
cada uma, o seu lucro individual. Deste modo, apenas existe concorrência no mercado 
São Paulo – Curitiba, onde concorrem a empresa m (empresa resultante do conluio entre 
as empresas 1 e 2) e a empresa 3. Neste caso, há duas empresas (tal como acontecia na 
situação inicial), contudo uma delas (empresa 2) fornece este serviço em conjunto com 
o serviço complementar (Lisboa – São Paulo fornecido pela empresa 1). No caso da rota 
Lisboa – Curitiba, apesar das empresas 1 e 2 estarem presentes não existe concorrência, 
logo trata-se de um monopólio da companhia aérea m. Mais uma vez, estamos perante 
um jogo em 2 estágios. No primeiro estágio, a empresa m determina os preços (ou 
quantidades, pelas razões referidas anteriormente) nos segmentos Lisboa – São Paulo e 
Lisboa – Curitiba, antecipando a quantidade e também o preço praticado no segmento 
São Paulo – Curitiba. Assim, a função procura inversa nos segmentos Lisboa – São 
Paulo e Lisboa – Curitiba serão dadas, respetivamente, por:  
          (3.13) 
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onde a e b têm significado idêntico ao referido anteriormente, xm representa a 
procura satisfeita pela empresa m (empresa resultante do conluio) no segmento de 
mercado Lisboa – São Paulo e zm representa a procura satisfeita pela empresa m no 
mercado Lisboa – Curitiba. Por outro lado, no segundo estágio, as duas companhias 
aéreas (empresas m e 3) concorrem nas quantidades (à Cournot) na rota São Paulo – 
Curitiba e, portanto, escolhem as quantidades a oferecer neste segmento de mercado. 
Assim, a procura invertida do segmento de mercado São Paulo – Curitiba é dada por: 
           
onde b tem significado semelhante ao referido anteriormente, ym e y3 representam 
a procura, no segmento de mercado São Paulo – Curitiba, satisfeita pela empresa m e 3 
respetivamente. O lucro da empresa m (empresas 1 e 2) é dada por: 
                              
onde as variáveis assumem significados idênticos aos referidos anteriormente. 
Assumindo que as empresas 1 e 2 distribuem os lucros conjuntos de forma equitativa, 
cada uma delas receberá metade de   . Enquanto o lucro da empresa 3 continua a ser 
dada pela equação 3.5.  
Ao comparar os resultados da situação inicial com os resultados da hipótese H3 
(tabela 4), pode concluir-se que, mais uma vez, os preços nos segmentos de mercado 
Lisboa – São Paulo e Lisboa – Curitiba (mercados internacionais) diminuem após o 
acordo de Open Skies, enquanto o preço no segmento São Paulo – Curitiba aumenta. No 
que respeita ao mercado Lisboa – São Paulo, é de salientar que, na situação após o 
acordo de Open Skies, este mercado é menor pois a procura diz respeito apenas aos 
consumidores da rota Lisboa – São Paulo, não incluindo os consumidores da rota 
Lisboa – Curitiba (como na situação inicial), assim, o preço de reserva é menor e 
também a procura é menor, o que conduz a uma diminuição do preço neste mercado. 
Este resultado está de acordo com os efeitos referidos no capítulo 2. Todavia, o mesmo 
não ocorre com os efeitos encontrados para os preços do mercado Lisboa – Curitiba e 
São Paulo – Curitiba. No caso do mercado Lisboa – São Paulo, a diminuição do preço 
prende-se com o facto de os consumidores passarem a pagar um único preço. Num 
(3.14) 
(3.12) 
(3.15) 
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primeiro momento, sem o acordo de Open Skies, a empresa 1 concorria com as 
empresas 2 e 3 em serviços complementares (Lisboa – São Paulo e São Paulo – 
Curitiba) e, portanto, havia dupla marginalização. Mas a liberalização do mercado 
internacional conduz à internalização dos dois serviços complementares na “mesma 
empresa” (embora em conluio), logo, os preços diminuem e os consumidores são 
beneficiados, pelas razões apontadas anteriormente (Cournot, 1838). É de notar que a 
literatura não refere este efeito, tratando-se portanto de um resultado novo deste estudo. 
No caso do mercado São Paulo – Curitiba, o preço aumenta, prejudicando os 
consumidores deste segmento de mercado, o que contraria os efeitos esperados pela 
literatura (capítulo 2), que preveem que a implementação de um acordo de Open Skies 
deverá beneficiar os consumidores. 
Analisando estes resultados para os lucros das companhias aéreas (tabela 5), pode 
concluir-se que, neste caso, após a liberalização do mercado, os lucros das empresas 1 e 
2 aumentam. Este aumento é esperado visto que o objetivo da formação do conluio é 
maximizar os lucros conjuntos destas empresas, mas acresce também o efeito da 
eliminação da dupla margem em produtos complementares, o que permite um aumento 
dos lucros de ambas as companhias aéreas. Por último, o lucro da empresa 3 diminui 
após o acordo de Open Skies. Assim, é de esperar que, apesar da liberalização do 
mercado, o conluio das empresas 1 e 2 prejudique a empresa 3, conduzindo à 
diminuição do seu lucro. Mais uma vez, a empresa que fica de fora do processo de 
liberalização, por não conseguir operar novas rotas após o acordo de Open Skies, fica 
prejudicada.  
Pode concluir-se então, que um acordo de Open Skies, sob a hipótese H3, 
beneficia, de uma forma geral, os consumidores. Embora no segmento de mercado São 
Paulo – Curitiba (mercado doméstico) os preços aumentem, prejudicando os 
consumidores; nos segmentos Lisboa – São Paulo e Lisboa – Curitiba, devido à 
diminuição dos preços dos bilhetes nestes mercados, o excedente dos consumidores 
deverá aumentar. Mais uma vez é visível que as companhias aéreas que não poderem 
concorrer em novas rotas, após a liberalização do mercado internacional, neste caso a 
empresa 3, ficarão prejudicadas, devido à redução dos seus lucros. 
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3.3. Principais Conclusões 
De uma forma geral pode perceber-se, através do modelo desenvolvido e das 
hipóteses analisadas, que os preços das rotas Lisboa – São Paulo e Lisboa – Curitiba 
(rotas internacionais) deverão diminuir, beneficiando assim os consumidores destes 
mercados. É de salientar que a diminuição dos preços no mercado Lisboa – Curitiba 
deve-se em grande parte ao efeito da internalização de serviços complementares na 
mesma empresa, estando isto de acordo com as conclusões de Cournot (1838). Esta 
diminuição dos preços e o aumento do excedente dos consumidores está de acordo com 
a literatura revista no capítulo 2. Contudo, o mesmo não acontece com o preço no 
mercado São Paulo – Curitiba (mercado doméstico), sendo que sob as várias hipóteses 
testadas, adotou comportamentos variados. Assim, a liberalização do mercado poderá 
ter efeitos negativos para os consumidores deste segmento de mercado, pois o preço 
neste mercado poderá aumentar, pelas razões apontadas anteriormente. Este resultado 
contraria a literatura dos acordos de Open Skies apresentados no capítulo 2. 
No que respeita às companhias aéreas, embora a tendência pareça ser um aumento 
dos lucros das empresas que consigam entrar em novas rotas, após o acordo; as 
companhias aéreas que não tiverem capacidade para concorrer em novas rotas, após a 
liberalização de um mercado internacional, deverão ser prejudicadas, vendo os seus 
lucros diminuir, o que contraria os efeitos esperados pela literatura. 
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Conclusão 
Desde a década de 70 do século XX tem-se vindo a assistir a uma gradual 
liberalização do mercado de transporte aéreo, através da implementação de acordos de 
Open Skies. A literatura existente sobre estes acordos (Brattle Group, 2002; Oum et al., 
2009) identifica vários efeitos que tenderão a ocorrer, decorrentes desta liberalização,  
como o aumento da concorrência, a diminuição dos custos, o aumento da eficiência e a 
diminuição dos preços. Contudo, existem vários fatores que podem obstar a que os 
efeitos previstos para um acordo deste tipo se concretizem. No presente trabalho 
procedeu-se a uma análise crítica dos efeitos da liberalização da indústria de transporte 
aéreo previstos pela literatura existente, assim como ao desenvolvimento de um modelo 
teórico que permite analisar o impacto de um acordo de Open Skies ao nível dos preços 
praticados e lucros das companhias aéreas.  
No caso da concorrência, o aumento da mesma não deverá ser automático e 
poderá ser influenciado por vários comportamentos tomados pelas companhias aéreas e 
pelas características do mercado (como por exemplo, características de um monopólio 
natural). Existem, de facto, vários comportamentos estratégicos, como é o caso da 
realização de acordos de code share ou a adoção de redes hub-and-spoke, que as 
companhias aéreas incumbentes podem adotar para deter ou impedir a entrada de outras 
empresas no mercado. Também a existência de contratos verticais entre companhias 
aéreas e aeroportos deverá dificultar a entrada de outras empresas no mercado, assim 
como o seu sucesso, uma vez instaladas no mercado liberalizado. Por outro lado, o 
mercado de transporte aéreo é bastante complexo e a existência de comportamentos 
estratégicos, como é o caso de conluios ou alianças, contrariarão a pressão para os 
preços baixarem. Além disto, quanto maior for a diferenciação do produto das 
companhias aéreas, menor será o nível de competição entre elas e, portanto, não existirá 
concorrência pelos preços neste caso. Mas quanto menor for a diferenciação, maior a 
probabilidade de se formar um conluio, e menor a probabilidade de que os preços 
desçam.  
No que respeita aos custos, parece bastante claro que não é fácil nem imediato 
reduzir os custos das companhias aéreas e, para além disto, no passado, já existiu um 
forte motivo (a entrada das companhias aéreas low cost) para que as companhias aéreas 
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full service reduzissem substancialmente os seus custos e aumentassem a sua eficiência. 
Assim, deverá restar uma margem muito curta para aumentos de eficiência com a 
introdução de acordos de Open Skies. Para além disto, as companhias aéreas não 
possuem todas o mesmo nível de eficiência. Logo, se a liberalização de um mercado 
conduzir a um aumento da eficiência, este nunca deverá ser uniforme, variando de 
empresa para empresa. 
Também o efeito, da liberalização de um mercado internacional, sobre os preços 
não deverá ser automático nem imediato. Se por um lado este é um mercado bastante 
complexo (RMS) e existem vários fatores que podem contrariar este efeito, como por 
exemplo a realização de conluios, fusões, aquisições e acordos de code share. Por outro, 
o aumento da concorrência, a diminuição dos custos e o aumento da eficiência das 
companhias aéreas que deveria conduzir à descida dos preços, poderão não ocorrer, 
devido aos fatores referidos acima. 
Neste trabalho foram também analisadas algumas evidências, a partir das quais 
compreende-se que é necessário algum tempo para que os efeitos de um acordo de Open 
Skies se concretizem na sua totalidade, sendo que, segundo Cristea e Hummels (2011), 
este período será de pelo menos cinco anos, tempo necessário para que o mercado se 
reajuste às novas condições e alcance o novo equilíbrio. Por outro lado, ao analisar as 
previsões para 2030, é fácil compreender que, apesar do acordo de Open Skies UE – 
EUA em vigor, este mercado deverá continuar a perder importância na quota do tráfego 
total internacional (Airbus, 2011). 
A partir do modelo teórico desenvolvido e das hipóteses estudadas, pode concluir-
se que, após a implementação de um acordo de Open Skies, os preços nas rotas 
internacionais deverão diminuir, beneficiando assim os consumidores destes mercados. 
Esta diminuição dos preços e o aumento do excedente dos consumidores está de acordo 
com o esperado pela literatura no capítulo 2 e deve-se também ao efeito da dupla 
marginalização. De forma mais pormenorizada, sob a hipótese H1 (entrada da empresa 
1 no mercado São Paulo – Curitiba), os consumidores deverão ser beneficiados, após 
um acordo de Open Skies, devendo-se isto à diminuição dos preços nos segmentos 
Lisboa – São Paulo e Lisboa – Curitiba (mercados internacionais). Contudo, no 
segmento São Paulo – Curitiba os preços poderão aumentar se as companhias aéreas 
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forem pouco eficientes. É de salientar que este efeito não é esperado, sendo que, 
segundo a literatura existente (capítulo 2), um acordo de Open Skies deverá conduzir à 
diminuição dos preços.  
Sob a hipótese H2 (entrada da empresa 1 no mercado São Pauulo – Curitiba e 
entrada da empresa 2 no mercado Lisboa – São Paulo), um acordo de Open Skies deverá 
conduzir, tal como esperado, a uma diminuição dos preços em todos os mercados, o que 
beneficia os consumidores de todas as rotas. 
Sob a hipótese H3 (realização de um conluio entre as empresas 1 e 2), a 
liberalização de um mercado internacional beneficia, de uma forma geral, os 
consumidores. Embora no segmento de mercado São Paulo – Curitiba os preços 
aumentem, prejudicando os consumidores; nas rotas internacionais, devido à diminuição 
dos preços dos bilhetes nestes mercados, o excedente dos consumidores deverá 
aumentar. É de notar que a literatura não refere esta diminuição dos preços nos 
mercados Lisboa – São Paulo e Lisboa – Curitiba (para um caso com conluio entre duas 
companhias aéreas), pelo que este efeito trata-se de um resultado novo deste estudo. 
No que respeita aos lucros das companhias aéreas, os resultados encontrados 
mostram uma tendência para que os lucros das companhias aéreas que consigam entrar 
em novas rotas, após o acordo, aumentem. Contudo, as companhias aéreas que não 
tiverem capacidade para concorrer em novas rotas, após a liberalização de um mercado 
internacional, deverão ser prejudicadas, vendo os seus lucros diminuir. 
De forma mais pormenorizada, sob a hipótese H1, o lucro da empresa 1 (empresa 
que opera mais rotas após o acordo em questão) deverá aumentar, contudo o contrário 
deverá ocorrer com as empresas 2 e 3. Logo, se existirem lags de tempo para que novas 
companhias aéreas possam operar todas as rotas do mercado, enquanto outras podem 
fazê-lo, as companhias que não poderem concorrer em novas rotas ficarão prejudicadas, 
assistindo à diminuição dos seus lucros. O mesmo acontece se existirem desníveis 
temporais das companhias aéreas em desenhar e pôr em prática as suas estratégicas.  
Sob a hipótese H2, um acordo de Open Skies, conduz a um aumento do lucro da 
empresa 2. Todavia, uma liberalização do mercado internacional, sob a hipótese H2, 
conduzirá à diminuição do lucro da empresa 3 e o lucro da empresa 1 poderá aumentar 
ou diminuir. Este resultado para o lucro da empresa 1 deve-se ao trade-off entre o efeito 
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da complementaridade (dupla marginalização, referido anteriormente) e ao efeito de 
existência de concorrência, já que a empresa 2 também opera este mercado. Assim, se o 
efeito da dupla marginalização for superior ao efeito da existência de concorrência, o 
lucro da empresa 1 aumenta. 
Sob a hipótese H3, os lucros das empresas 1 e 2 aumentam, após a liberalização 
do mercado internacional. Contudo, mais uma vez, a empresa 3 (empresa que não tem 
capacidade para operar mais rotas depois do acordo de Open Skies) ficará prejudicada, 
devido à redução dos seus lucros.  
Assim, alguns dos efeitos de uma liberalização do mercado internacional são 
influenciados pelas condições do mercado, não se verificando em todos os cenários 
analisados. No entanto, é de esperar que um acordo de Open Skies beneficie, de uma 
forma geral, os consumidores e prejudique as companhias aéreas que não tiverem 
capacidade para operar voos em novas rotas. Estes resultados têm importantes 
implicações, nomeadamente para a TAP. Se esta conseguir operar novas rotas, ou seja, 
rotas entre diferentes aeroportos brasileiros, deverá ser beneficiada pelo que verá os 
seus lucros aumentar, uma vez que atualmente não opera voos deste tipo.  
No que respeita às limitações deste trabalho, é de salientar o facto de os acordos 
de Open Skies multilaterais ou entre blocos de países serem ainda bastante recentes, 
existindo portanto pouco tempo para realizar verificações empíricas. Por outro lado, 
existem poucas análises teóricas sobre a liberalização dos mercados de transporte aéreo, 
o que representa também uma limitação deste estudo, pois não é possível comparar os 
resultados obtidos com resultados anteriores. 
Quanto a trabalhos futuros, as sugestões aqui deixadas prendem-se com o modelo. 
Será importante e interessante estudar outro tipo de casos, tais como a existência de uma 
maior concorrência no mercado, antes do acordo em questão. Por outro lado, parece 
também relevante a realização de trabalhos empíricos quando tiver passado tempo 
suficiente para que os efeitos previstos na literatura se concretizem. 
Por último, é de notar que este estudo é um trabalho pioneiro, uma vez que, pelo 
nosso conhecimento, existe pouca literatura (teórica ou empírica) que se debruce sobre 
este tema e, particularmente, nenhum modelo de Open Skies. O modelo aqui 
desenvolvido poderá, assim, servir de ponto de partida para futuros trabalhos nesta área.    
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Apêndices 
Apêndice 1 - Modelo inicial (antes do acordo de Open Skies) 
Sendo           a procura invertida do mercado LG e             a 
procura invertida do mercado GC. As empresas 2 e 3 concorrem entre si (mercado GC) 
nas quantidades, à Cournot, mas concorrem nos preços com a empresa 1. 
No primeiro estágio do jogo, as empresas 1, 2 e 3 concorrem nos preços para os 
segmentos LG e GC, complementar de LG. Enquanto no segundo estágio, as empresas 2 
e 3 concorrem nas quantidades, no mercado GC. 
Assim, no mercado LG a procura da empresa 1 é composta por dois tipos de 
consumidores: os que voam apenas LG, com procura inversa        
  e os que voam 
LG e depois GC, com procura inversa             
 . 
Procura da empresa 1:   
    
             . 
Lucro da empresa 1:                                . 
Lucro da empresa 2:             e lucro da empresa 3:            . 
A empresa 1 maximiza o seu lucro no preço: 
                      
   
   
obtendo a FMR da empresa 1, pL(pC):  
   
 
 
  
 
 
  
 
 
  
 
 
    (1). 
No mercado GC: 
Procura do mercado LC no segmento GC:                    ; 
Procura no mercado GC:           ; 
Procura total:                                      
           ; 
De onde surge:    
 
 
    
 
 
  
 
 
   ou 
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A empresa 2 maximiza o lucro nas quantidades: 
   
 
    
  
  
     
        
 
   
   
obtendo a seguinte FMR para a empresa 2:    
 
 
      
 
 
   
 
 
  . 
A empresa 3 maximiza o lucro nas quantidades: 
   
 
    
  
  
     
        
 
   
   
obtendo a seguinte FMR:     
 
 
      
 
 
   
 
 
  . 
Resolvendo um sistema com as duas FMR encontradas para as empresas 2 e 3, 
obtém-se:    
 
 
  
 
 
  
 
 
  
 
 
   e    
 
 
  
 
 
  
 
 
  
 
 
  . 
Assim:         
 
 
  
 
 
  
 
 
  
 
 
   
 
 
  
 
 
  
 
 
  
 
 
   ou 
  
 
 
            ;       
 
 
  
 
 
  
 
 
  ;    
 
 
   
  
 
 
 
 
. 
Utilizando a procura neste mercado temos: 
   
 
 
   
  
 
 
 
 
            
 
 
 
 
            , sendo que 
   
 
 
             é uma espécie de FMR do mercado 2 ao mercado 1. 
Então, do mercado LG sabemos que    
 
 
  
 
 
  
 
 
  
 
 
  . 
Juntando (1) e (2) num sistema, obtém-se:    
 
 
  
 
 
  
 
 
  e 
    
 
 
  
 
 
  
 
 
  que são as soluções de equilíbrio para os preços. 
Com estas soluções, substituindo nas expressões acima, obtemos as outras 
soluções:  
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No mercado GC:                 
 
 
         
                    
 
 
          
        
 
  
           ;       
 
  
            
Lucro das empresas 2 e 3:       
 
  
           
              
 
 
         ;          
 
 
          
   
 
 
          
 
 
          
 
 
          
Lucro da empresa 1:    
 
  
                   . 
Apêndice 2 – Hipótese H1 
Sendo           a procura inversa do mercado LG,           a procura 
inversa do mercado LGC e                a procura inversa do mercado GC. 
No primeiro estágio do jogo, a empresa 1 determina o preço (ou quantidade) nos 
segmentos LG e LGC antecipando a sua quantidade e assim o preço do segmento GC, 
enquanto no segundo estágio a empresa 1 concorre com as empresas 2 e 3 nas 
quantidades, à Cournot, no mercado GC. 
A procura para o segmento LGC é dada por:           , em que    é o 
preço para o segmento LGC, sendo que:            . Os lucros das 3 empresas 
são dadas respetivamente por:  
                                           
                        ,             e             
Como o mercado LG é um monopólio, é igual maximizar o lucro no preço ou na 
quantidade, assim, a empresa 1 maximiza o seu lucro nas três quantidades; então: 
                                           
   
   
obtém-se:    
 
 
  
 
 
 ; 
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obtém-se:    
 
 
  
 
 
  
 
 
 ; 
                                           
   
   
obtém-se:    
 
 
  
 
 
  
 
 
   
 
 
   
Como os mercados LG e LGC são independentes do mercado GC, obtemos já as 
soluções para as quantidades destes mercados, e para os preços:    
 
 
  
 
 
  
 
 
 , 
   
 
 
  
 
 
 , substituindo as soluções de x1 e z1, no lucro da empresa 1: 
                                           
           
            
 
 
      
 
 
   
 
 
  
 
 
 
  
 
 
   
Os lucros das empresas 2 e 3, que operam no mercado GC, são respetivamente: 
                    ,                    . 
Cada empresa maximiza o seu lucro nas quantidades: 
            
            
 
       
 
    
 
  
  
 
  
  
  
  
   
   
obtendo a FMR1:    
 
 
  
 
 
  
 
 
   
 
 
  ; 
                   
   
   
obtendo a FMR2:    
 
 
  
 
 
  
 
 
   
 
 
  ; 
                   
   
  , obtendo a FMR3:    
 
 
  
 
 
  
 
 
   
 
 
  . 
Resolvendo entas três FMRs, obtém-se:  
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  e     
 
 
  
 
 
  e    
 
 
  
 
 
 . Assim, o preço no mercado GC é 
dado por:                 
 
 
      . 
Logo os lucros das três empresas são dados pelas seguintes expressões: 
   
 
  
                           ,    
 
  
      ,  
   
 
  
      . 
Apêndice 3 - Hipótese H2 
Seja            a procura inversa do mercado LG,  
             a procura inversa do mercado LGC e                a 
procura invertsa do mercado GC. No primeiro estágio do jogo, as empresas 1 e 2 
concorrem nas quantidades nos segmentos LG e LGC, antecipando as suas quantidades 
e assim o preço do segmento GC. Enquanto no segundo estágio do jogo, as três 
empresas concorrem nas quantidades no segmento GC. 
Sendo os lucros das empresas 1 e 2 dadas pelas seguintes funções: 
                             
                              
                  
                             
                              
                  
Estas companhias aéreas maximizam os lucros nas quantidades: 
                                                 
   
   
obtendo:    
 
 
  
 
 
  
 
 
  ; 
                                                 
   
   
obtendo:    
 
 
  
 
 
  
 
 
  
 
 
  ; 
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obtendo:    
 
 
  
 
 
  
 
 
   
 
 
    
                                                 
   
   
obtendo:    
 
 
  
 
 
  
 
 
  ; 
                                                 
   
   
obtendo:    
 
 
  
 
 
  
 
 
  
 
 
  ; 
                                                 
   
   
obtendo:    
 
 
  
 
 
  
 
 
   
 
 
  . 
Resolvendo um sistema com as seis FMR obtidas:    
 
 
  
 
 
 ,    
 
 
  
 
 
 , 
   
 
 
  
 
 
  
 
 
  ,    
 
 
  
 
 
  
 
 
  ,    
 
 
  
 
 
  
 
 
 ,    
 
 
  
 
 
  
 
 
 . 
Os preços são:             
 
 
       no mercado LG; 
              no mercado GC e              
 
 
        . 
O lucro de cada uma das empresas é, respetivamente: 
                                                 
 
 
 
              
                            
 
         
                                                 
 
 
 
              
                            
 
         
                            . 
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Maximizando os lucros das empresas em, respetivamente, y1, y2 e y3. Temos três 
FMRs. Maximizando o lucro da empresa 1: 
  
 
               
                            
          
   
   
obtém-se:    
 
 
  
 
 
  
 
 
   
 
 
  . 
Maximizando o lucro da empresa 2: 
  
 
               
                            
          
   
   
obtém-se:     
 
 
  
 
 
  
 
 
   
 
 
   . 
Maximizando o lucro da empresa 3:  
                   
   
   
obtém-se:    
 
 
  
 
 
  
 
 
   
 
 
  . 
Resolvendo um sistema com estas FMR, obtém-se:    
 
 
  
 
 
  
 
 
     , 
    
 
 
  
 
 
  
 
 
     ,    
 
 
  
 
 
  
 
 
     . 
Assim, o preço no mercado GC é:               
 
 
      . 
Substituindo os resultados obtidos nas expressões anteriores obtemos: 
Lucros das empresas 1 e 2: 
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      . 
Apêndice 4 – Hipótese H3 
Seja         a procura inversa do mercado LG,  
          a procura inversa do mercado LGC e             a procura 
invertida do mercado GC. No primeiro estágio do jogo, a empresa m (sendo que m 
representa as duas empresas em conluio) determina o preço (ou quantidade) nos 
segmentos LG e LGC antecipando a quantidade e assim o preço do segmento GC. 
Enquanto no segundo estágio do jogo, a empresa m concorre com a empresa 3 nas 
quantidades no mercado GC. Os lucros das empresas m e 3 são dados por: 
                             
                                       
                         . 
Maximizando o lucro da empresa m (empresas 1 e 2), nas quantidades: 
                                        
   
   
obtém-se:    
 
 
  
 
 
  
 
 
 ; 
                                        
   
   
obtém-se:   
 
 
  
 
 
  
                                        
   
   
obtém-se:    
 
 
  
 
 
  
 
 
  . 
Resolvendo um sistema com estas três FMR obtidas, obtém-se: 
   
 
 
  
 
 
 ,    
 
 
  
 
 
  
 
 
  e    
 
 
  
 
 
  
 
 
  . 
Assim o lucro da “empresa” m é: 
81 
 
                                        
 
 
 
              
                      
      
  
 
               
                      
      
   
   
obtém-se:    
 
 
  
 
 
  
 
 
  . 
Maximizando o lucro empresa 3: 
                
   
   
obtém-se:     
 
 
  
 
 
  
 
 
  . 
Resolvendo estas duas FMR, obtém-se:    
 
 
  
 
 
  
 
 
      e                  
   
 
 
  
 
 
  
 
 
     . 
 Os preços no segmento de mercado: LGC:        
 
 
       ; 
 LG:    
 
 
     ; CG:            
 
 
      . 
Os lucros das empresas são dados por: 
                                        
 
 
  
                               
Contudo este lucro diz respeito às duas empresas em conluio. Supondo que 
dividem os lucros em partes iguais, cada uma delas deverá ter um lucro de: 
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